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O meu nome é Rafael Alexandre Silva Sousa, nasci e cresci na pequena vila da 
Branca do concelho de Albergaria-a-Velha desde o dia 15 de outubro de 1989. Desde 
pequeno que os meus sonhos são maiores do que esta pequena vila e, por volta do 8º 
ano de escolaridade, decidi que queria seguir as ciências socioeconómicas no Ensino 
Secundário e, mais tarde, o curso de Economia na Faculdade de Economia do Porto. 
Ingressei na FEP em 2007 no curso de Economia, a minha primeira opção do acesso 
ao Ensino Superior, tendo terminado o curso em Junho de 2012. Em setembro desse ano 
inscrevi-me no Mestrado em Economia. Os anos que frequentei a licenciatura e o 
mestrado foram repletos de altos e baixos, mas para a minha história ficam sobretudo os 
altos: o aprofundado interesse em Economia, Macroeconomia e Finanças Públicas; as 
amizades que criei, principalmente as que se mantém até hoje; as inúmeras experiências 
académicas de índole praxístico, associativo ou recreativo que tive o privilégio de ter 
vivido; o semestre ERASMUS que frequentei na Universidad de Murcia e que, apesar 
das dificuldades sentidas, as experiências vividas foram superiores e guardo uma 
excelente recordação desse semestre em 2010/2011. 
 Apesar dos meus curtos 26 anos, já tive o privilégio de ter tido um razoável número 
de experiências profissionais. Ainda antes de ingressar de faculdade, o meu primeiro 
trabalho decorreu num pequeno restaurante chamado Spazio em regime de part-time 
que durou quase 5 anos. Entre pequenos estágios de curta duração no Banco de Portugal 
e na Decisões e Soluções de Albergaria-a-Velha, cheguei ao meu meu primeiro 
emprego a full-time na AUREN Auditores, onde cumpri dois anos como auditor 
financeiro e, apenas saí para cumprir o meu sonho de ter uma experiência internacional 
de trabalho. No ano de 2015 realizei um estágio INOV Contacto onde fui colocado no 
escritório do representante residente do FMI em Moçambique, na cidade de Maputo, 
onde tive uma experiência pessoal e profissional enrqiquecedora. 
Passado todas estas experiências académicas e profissionais, quando voltei de 
Moçambique, resolvi que era hora de terminar a dissertação, esta que havia ficado 
‘perdida’ ainda durante o tempo que trabalhava na AUREN. Deste modo, realizo este 
trabalho com um prazer especial e um sentimento de dever cumprido, ainda a tempo do 
próximo desafio profissional em Lisboa no BNP Paribas.  




A redação de uma dissertação requer muito empenho e compromisso da minha 
parte, mas sem o apoio das pessoas mais próximas, esse empenho e compromisso nunca 
seria materializado neste documento.  
Em primeiro lugar está naturalmente a minha família. Não apenas por esta 
dissertação, mas todo o apoio e disponibilidade ao longo de uma vida permitiram que eu 
atingisse este patamar, e cujos valores incutidos vão permitir-me chegar ainda mais 
longe. Os amigos são a ‘família que tu escolhes’. Pode ser um cliché, mas sem dúvida 
que é muito válida no decorrer do meu trajeto pessoal e profissional até esta parte. 
Agradeço a todos os amigos que me acompanharam ao longo de 26 anos, mas agradeço 
especialmente àqueles que continuam e seguirão presentes para a vida. 
Queria deixar também um agradecimento especial ao Prof. José Costa que me 
orientou na redação desta dissertação. Uma excelente pessoa e professor que eu admiro 
pela sua inteligência e carácter desde que era diretor da FEP. Para além de todo o apoio 
prestado, queria agradecer especialmente toda a paciência que teve durante estes (quase) 
dois anos de interregno, em que nunca deixou de acreditar neste projeto e esteve sempre 
de ‘gabinete aberto’ para retomarmos o trabalho. 
Por fim, não podia deixar de agradecer a todos os meus antigos colegas de trabalho e 
amigos que me ajudaram a evoluir pessoal e profissionalmente e que, com certeza, esta 
dissertação e o próximo desafio profissional são também responsabilidade deles.    
  




O equilíbrio orçamental assume hoje em dia um papel central na agenda dos países, 
principalmente após a crise do subprime, seguida da crise das dívidas soberanas. Este 
trabalho afere o impacto da descentralização fiscal sobre as finanças públicas, quando 
acompanhado de qualidade da governação. A revisão de literatura revela-nos que não 
existe consenso entre os diversos autores. Enquanto uns economistas defendem que a 
descentralização impacta positivamente o saldo orçamental pela maior 
responsabilização e transparência da gestão pública, outros autores defendem que a 
disciplina fiscal é afetada negativamente quando o grau de descentralização aumenta. 
Com base numa amostra de 31 países OCDE durante 20 anos, entre 1995 e 2014, 
encontramos fundamentação científica que suporta a primeira visão. A evidência 
empírica sugere que a descentralização fiscal impacta positivamente as finanças 
públicas, mas apenas até um certo limite no grau de descentralização. Por outro lado, a 
qualidade de governação per si não tem relevância económica na definição do saldo 
orçamental, mas quando a descentralização fiscal é acompanhada de qualidade de 
governação, o efeito nas finanças públicas é positivo e relevante. 
Códigos JEL: E62, H11, H62, H71, H72, H77    
Palavras-chave: Descentralização fiscal, qualidade da governação, finanças 
públicas, OCDE 
  




Nowadays, budgetary balance undertakes a key role of the countries’ agenda, 
especially after subprime crisis, followed by the sovereign debt crisis. We study the 
impact of fiscal decentralization on public finances, when is combined with government 
quality. The literature review suggests that there is no consensus among the various 
authors. While some economists speak up for the beneficial impact of decentralization 
on public finances, given the greater accountability and transparency of the public 
management, others hold that the fiscal discipline is harmed when the degree of 
decentralization increases. Based on a sample of 31 OECD countries during 20 years, 
from 1995 to 2014, we find scientific basis to support the first approach. The empirical 
evidence suggests that the fiscal decentralization has a beneficial impact on public 
finances until a certain degree of fiscal decentralization. On the other hand, the 
government quality per si has no economic relevance on the measurement of the budget 
balance, however when the fiscal decentralization is complemented with government 
quality, the impact on public finances is positive and significant.  
JEL codes: E62, H11, H62, H71, H72, H77    
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O papel do Estado ou do setor público na economia é um tema controverso e central 
desde Adam Smith ou Karl Marx. São vários os argumentos utilizados, contra e a favor 
de uma progressiva retirada do Estado como influenciador da economia em benefício do 
setor privado, ou então um aumento da presença do Estado nos mais variados setores da 
economia, muitas vezes apenas com um intuito ideológico disfarçado de argumento. 
Um dos argumentos mais frequentes a favor da retirada do Estado é a ineficiência do 
setor público no fornecimento dos bens ou prestação dos serviços, ou por sua vez, a 
maior eficiência do setor privado como ator principal no exercício de determinadas 
funções na economia. Paralelamente, o mesmo argumento da eficiência tem também 
servido os defensores da transferência de competências de governação do poder central 
para o poder local. Existe uma crescente tendência na defesa da descentralização de 
determinados serviços públicos, isto é, conceder mais poder aos governos locais no 
exercício de funções do Estado, criando condições para um Estado mais leve, flexível, 
próximo dos cidadãos, transparente e com maior eficiência governativa (Tanzi, 1995). 
 O crescente encanto pela descentralização nas suas três variantes mais importantes 
(fiscal, administrativa e política) desenvolve-se a partir dos anos 80, quando as 
instituições multilaterais, como o FMI e o Banco Mundial, viam a descentralização de 
poderes como a solução para a estagnação das economias em desenvolvimento. 
Simultaneamente, outras forças internas vem exigindo um menor poder do Estado 
central, justificando-o com os mencionados argumentos da ineficiência e transparência 
da governação, resultando no panorama atual, e ainda em desenvolvimento, no qual os 
governos locais têm muito mais responsabilidades governativas do que há quatro 
décadas atrás (Schneider, 2003). 
Não obstante a existência de vozes críticas à descentralização, o debate está 
dominado pelo argumento que uma aproximação do poder aos cidadãos gera maior 
eficiência e eficácia na promoção do crescimento económico e na diminuição das 
disparidades regionais, tendo sido a base para um aumento das transferências de 
competências dos governos centrais para os governos locais nas últimas décadas 
(Rodríguez-Pose & Ezcurra, 2011). Numa visão complementar, a competição entre 
regiões e a mobilidade dos agentes económicos restringirão o crescimento do setor 
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público e a existência de um Estado Leviatão, contínuo consumidor e acumulador de 
recursos da economia. 
Grosso modo, o processo de descentralização mais comum terá como objetivo a 
satisfação da procura de bens e serviços pelas populações assegurado pelos vários níveis 
de governo, com vista ao incremento do crescimento económico, mantendo ainda a 
estabilidade macroeconómica, e em particular, o equilíbrio das finanças públicas. Este 
equilíbrio das finanças públicas, potenciado por um processo de descentralização não 
está naturalmente isento de controvérsia, surgindo vozes que advogam que, se o modelo 
de descentralização está mal construído, a descentralização pode provocar graves 
desequilíbrios macroeconómicos num país, em particular, elevados défices orçamentais 
e insustentáveis níveis de dívida. O problema das dívidas soberanas europeias 
(periféricas) forneceu a este argumento uma maior preponderância no debate público na 
literatura do federalismo fiscal. 
Por outro lado, a descentralização, caracterizada pela maior aproximação dos 
agentes políticos aos seus eleitores, é entendida como promotora da qualidade da 
governação, em particular, promotora de uma maior transparência e de maior 
responsabilização das ações governativas. Contudo, a crise das dívidas soberanas veio 
expor casos de má governação por parte dos governantes locais e desequilíbrios 
financeiros graves em algumas regiões (p.e., a região autónoma da Madeira em 
Portugal), ou mesmo alegados casos de corrupção a nível municipal, fornecendo fortes 
argumentos aos retratores da descentralização. Deste modo, a qualidade de governação 
das instituições afirma-se essencial a um processo de descentralização bem-sucedido, 
em particular sem impactos nefastos no equilíbrio das finanças públicas. Todavia, não é 
notório o interesse da literatura no estudo da relação entre estes três conceitos. Aliás, 
podemos afirmar que o impacto da descentralização fiscal e da qualidade da governação 
no equilíbrio das contas públicas tem sido negligenciado pela literatura do federalismo 
fiscal, em especial, quando assistimos a desequilíbrios macroeconómicos em diversos 
países que poderiam ser minimizados, ou estarem a ser provocados pelo efeito destes 
dois conceitos no equilíbrio das contas públicas. 
Não menos importante, é a constatação por parte de alguns autores da existência de 
um limite nos benefícios ou malefícios nos mais variados indicadores 
macroeconómicas. Por exemplo, alguns autores, aos quais faremos referência durante a 
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a revisão de literatura, defendem que o efeito da descentralização fiscal sobre as 
finanças públicas não é linear ao logo do tempo mas sim quadrático, isto é, atinge um 
máximo (mínimo) em que a partir desse ponto, qualquer acréscimo do grau de 
descentralização fiscal terá um impacto negativo (positivo) sobre o equilíbrio das contas 
públicas.   
No âmbito deste aceso debate, é interessante aferir, por via de métodos 
econométricos, se existe e qual será a relação de causalidade entre descentralização, 
qualidade de governação e finanças públicas. Com recurso a uma amostra de 31 países 
durante 20 anos, entre 1995 e 2014, com três medidas de descentralização fiscal 
distintas, uma medida de qualidade de governação, também interagida com as medidas 
de descentralização fiscal, e variáveis de controlo relevantes, pretendemos fornecer um 
contributo empírico relevante e em falta, apesar de uma vasta literatura do federalismo 
fiscal e das finanças públicas.  
Mais uma vez, sendo esta relação a três pouco aprofundada na literatura empírica, é 
importante oferecer ao leitor uma outra visão das vantagens e/ou desvantagens da 
descentralização, em particular da descentralização fiscal para o equilíbrio das contas 
públicas, sob o ‘olhar’ da qualidade da governação. O cumprimento deste objetivo será 
precedido das seguintes questões de investigação: 
Q1: Terá a descentralização fiscal um impacto sobre as finanças públicas?  
Q2: Será este impacto influenciado pela qualidade da governação? 
Q3: Haverá um limite ao efeito positivo (negativo) da descentralização fiscal sobre 
as finanças públicas? 
Este estudo adota uma perspetiva semelhante à usada no trabalho de Kyriacou et al. 
(2015), onde os autores aferiram sobre o contributo da qualidade da governação sobre a 
relação entre a descentralização fiscal e as disparidades regionais. Apesar do efeito 
inspirador, o nosso trabalho usufrui das devidas diferenças nas estimações 
econométricas, na amostra utilizada, na medição das variáveis, sendo que a maior 
diferença centra-se naturalente na escolha da variável dependente, a qual neste estudo 
diz respeito às finanças públicas, por oposição às disparidades regionais. 
Os resultados empíricos relatam um impacto positivo da descentralização fiscal 
sobre as finanças públicas apenas até um certo limite. Dentro da nossa amostra, o ‘país 
médio’ pode ainda aumentar o grau de descentralização fiscal e obter com isso um 
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benefício marginal no saldo orçamental agregado. Por outro lado, a qualidade de 
governação per si deixa-nos com uma incerteza sobre a sua relevância para as finanças 
públicas, ainda que, após testes de robustez, quando a descentralização fiscal é 
acompanhada de qualidade de governação, tal sugere um efeito positivo e consistente 
sobre o saldo orçamental agragado. 
O remanescente da dissertação é estruturado da seguinte forma. No 2º capítulo é 
feita uma revisão das tendências da descentralização e dos principais contributos 
teóricos na literatura do federalismo fiscal, em particular, um enquadramento 
conceptual dos conceitos-chave, uma abordagem sobre as primeiras e segundas 
gerações de teorias do federalismo fiscal, uma revisão da literatura teórica sobre o 
impacto da descentralização nas finanças públicas (incluindo transferências 
intergovernamentais e ‘soft budget constraints’), na dimensão do setor público (no 
âmbito da literatura de Leviatão e ‘Public Choice’), e na qualidade da governação 
(‘governance’), incluindo a corrupção. O capítulo 3º, relacionado com o último ponto 
do 2º capítulo, está reservado aos principais contributos empíricos sobre a relação entre 
a descentralização fiscal e finanças públicas, descentralização fiscal e dimensão do setor 
público, e descentralização fiscal e qualidade da governação. O 4º capítulo apresenta a 
metodologia aplicada, em particular as fontes das medições das variáveis utilizadas, as 
técnicas econométricas utilizadas sobre o modelo de regressão aplicado. O 5º capítulo 
apresenta as principais estatísticas descritivas das variáveis, tendências temporais da 
principal variável (descentralização fiscal), e a estimação dos modelos com análise aos 
resultados obtidos, bem como alguns testes de robustez e as conclusões dos mesmos. 
Por fim, o 6º capítulo está reservado às conclusões do trabalho, não esquecendo de 
identificar as suas lacunas e ainda novos caminhos de investigação. O capítulo 7º 
contém a bibliografia utilizada.  
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2. Revisão da literatura 
A descentralização de poderes do setor público tem feito cada vez mais parte da 
agenda política dos países nas últimas décadas, sem distinção entre ricos e pobres, 
democratas e autocratas. Apesar deste fenómeno crescente, tanto na agenda política 
como no interesse pelos economistas, não existe uma conclusão clara sobre os 
benefícios que a devolução de poderes aos governos locais esconde sobre o impacto nos 
vários objetivos políticos e económicos de um país.  
Na sequência dos artigos seminais de Tiebout (1956), Musgrave (1959) e Oates 
(1972) numa perspetiva de teoria da eficiência económica, e Brennan e Buchanan 
(1980) numa perspetiva de teoria da escolha pública, a literatura do federalismo fiscal 
tem avançado sobre as mais diversas áreas. Apesar do número de publicações sobre o 
tema ser claramente inferior a outras áreas da ciência económica (inflação, crescimento 
ou desemprego), a literatura do federalismo fiscal alcança um crescimento na ordem dos 
28% ao ano em trabalhos publicados (Vo, 2010). Oates (2005) classifica estes trabalhos 
como constituintes de uma segunda geração de teorias do federalismo fiscal em 
oposição a uma primeira geração protagonizada pelos autores acima referenciados. 
2.1. Tendências e conceitos da descentralização  
“People around the world are demanding greater self-determination and 
influence in the decisions of their governments … Some 95 percent of democracies 
now have elected subnational governments, and countries everywhere are 
devolving political, fiscal, and administrative powers to subnational tiers of 
government” (Banco Mundial, 1999, p. 107). 
Uma tendência de descentralização fiscal e institucional é percetível na maioria dos 
Estados. O peso dos governos locais no setor público tem expandido, acompanhado ou 
muitas vezes precedido por uma mudança institucional, quer seja pela adoção de uma 
estrutura federal, quer pela democratização do poder local através de eleições locais ou 
autárquicas (Arzaghi & Henderson, 2005), tal como acontece em Portugal, Espanha ou 
França. 
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Riker (1964) (cfr. Weingast, 1995) define um sistema político federal se este tiver 
duas características. A primeira consiste na existência de uma hierarquia de governos 
(pelo menos dois) para a mesma população ou território. A segunda diz respeito ao facto 
de a autonomia de cada governo estar institucionalizada de forma que tornem as 
restrições do federalismo autoaplicáveis. Uma mudança institucional no sentido da 
criação de uma federação pressupõe a criação de uma legislação clara e transparente 
para todas as jurisdições locais e governo central, bem como para os respetivos 
habitantes. As competências de cada nível de governo devem estar bem definidas e a 
resolução de litígios também deve estar prevista na lei fundamental, por exemplo, a 
Constituição. Na maioria das vezes, o que difere um Estado federal de um Estado 
descentralizado, é precisamente a existência da lei fundamental (Alves, 2009, p. 76). 
Muitos autores e, em particular, Weingast (1995) veem o federalismo como um dos 
principais motores do crescimento económico da Inglaterra entre os séculos XVII e XIX 
e dos Estados Unidos nos séculos XIX e XX. O autor afirma “Thriving markets require 
not only an appropriately designed economic system, but a secure political foundation 
that limits the ability of the state to confiscate wealth” (Weingast, 1995, p. 1), e que o 
federalismo é um dos sistemas políticos e constitucionais que impõe a si mesmo os 
limites necessários ao êxito de uma economia de mercado. 
Numa definição um pouco ampla, Tanzi (1995) refere-se à descentralização fiscal 
como a transferência da autoridade e responsabilidade sobre as finanças públicas e 
sobre a provisão de bens e serviços públicos à população, desde o governo central para 
os governos locais. Podemos afirmar que um Estado descentralizado existe quando os 
governos das suas regiões usufruem de autonomia e responsabilidade nas decisões sobre 
as despesas a efetuar, sobre a arrecadação de receitas fiscais, sobre a contração de 
empréstimos e sobre as transferências fiscais entre níveis de governo (Vo, 2010). Alves 
(2009, p. 77) acrescenta que um Estado local usufrui de autonomia quando detém e 
exerce as suas capacidades de “autoafirmação, autodefinição, autodeterminação, auto-
organização e autogestão”.   
Para além do conceito de descentralização fiscal, tal como se verifica pela citação 
inicial do Banco Mundial, existem outros tipos de descentralização em curso. De facto, 
não é uma tarefa simples para os decisores políticos basear um processo de 
descentralização apenas na transferência de poderes de tributação e/ou autonomia de 
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despesa, sem a concessão de autonomia administrativa e burocrática aos governos 
locais, descentralização administrativa; e/ou sem o recurso a alguma transferência dos 
poderes políticos ou representação política, descentralização política. Embora as 
eleições regionais não sejam por si só uma forma de descentralização, atribuem 
legitimidade governativa aos representantes políticos das regiões (Schneider, 2003).  
A descentralização administrativa, caracterizada pela autonomia que o 
governo/dirigente local tem sobre a sua jurisdição em relação ao poder central pode 
tomar diferentes formas. Desde a mera desconcentração de poderes e delegação de 
competências para os órgãos locais (dita balcanização do poder central), até à dita 
descentralização com maior autonomia em relação ao centro. Tanzi (1995) tem uma 
postura conservadora na sua definição de descentralização administrativa: o governo 
central tem a autoridade tributária sobre a maior parte dos impostos (subir ou descer 
impostos), e as respetivas receitas são alocadas a entidades descentralizadas, onde os 
agentes representativos do Estado executam a despesa de acordo com as diretrizes do 
governo central.  
Embora o fenómeno da descentralização seja generalizado, não existe um consenso 
sobre os fatores potenciadores ou restritivos de uma transferência de poderes para os 
governos locais. Não obstante, fatores demográficos, dimensão territorial do país, 
fragmentação étnica, rendimento e a urbanização da população aparentam ser os fatores 
de descentralização que mais consenso reúne entre os autores (Letelier, 2005).  
Leonardo Letelier (2005) enfatiza estes fatores, constatando que o rendimento terá 
um efeito positivo no grau de descentralização fiscal, relacionado com o aumento da 
qualidade de vida e aumento da exigência de mais informação pelos cidadãos. Este 
efeito provoca uma necessidade de descentralizar, isto é, a exigência de mais despesa 
local pelo votante mediano ao mesmo tempo que tenta diminuir a influência do governo 
central na gestão do orçamento. Sobre os fatores demográficos, à medida que a 
população cresce, tem sido observado que as despesas dos governos locais também 
crescem, resultado de um maior número de serviços proporcionados aos cidadãos e não 
de um congestionamento dos serviços existentes (Oates, 1988). Paralelamente, é mais 
difícil, oneroso e com possíveis consequências políticas (secessão), para um governo 
central administrar um país com uma grande dimensão territorial, e/ou baixa densidade 
populacional ou uma grande fragmentação étnica (Panizza, 1999), uma vez que a 
   
 8 
 
‘deterioração espacial’ da provisão dos bens e serviços públicos será maior quanto mais 
afastada estiver do centro. A urbanização poderá restringir a descentralização fiscal no 
caso de o centro urbano ser apenas um, mas se vão aparecendo outros centros urbanos, a 
urbanização favorece a descentralização. Por fim, Letelier (2005) sugere que as 
transferências intergovernamentais têm um impacto positivo sobre a descentralização 
fiscal, dado que aumentam as despesas dos governos locais. Contudo, o aumento destas 
transferências não significa o aumento da autonomia dos governos locais. 
Adicionalmente, um Estado democrático favorecerá a descentralização, assim como 
a história do país influenciará determinantemente o processo e o grau de 
descentralização ótimo (Panizza, 1999). Neste sentido, Arzaghi e Henderson (2005) 
apresentam evidência que as estruturas institucionais com passado colonial e normas 
constitucionais contribuem para um maior grau de descentralização, sendo este processo 
muitas vezes baseado e justificado por uma herança cultural e/ou pela sua própria 
geografia.  
2.2. A ‘primeira geração’ 
A primeira geração de economistas que se debruça sobre o federalismo fiscal, vê o 
processo de descentralização como uma resposta mais eficiente à procura de bens 
públicos pelas diversas populações, bem como uma direta responsabilização e 
monitorização dos governos locais. Estes autores surgem de uma corrente de 
pensamento das finanças públicas, protagonizada por Keneth Arrow sobre a 
concetualização do papel do setor público, por Paul Samuelson sobre a natureza dos 
bens públicos e por Richard Musgrave sobre o papel corretivo do setor público sobre as 
falhas de mercado existentes, (Oates, 2005). 
“If consumer-voters are fully mobile, the appropriate local governments, whose 
revenue-expenditure patterns are set, are adopted by the consumer-voters. (..) like 
a general equilibrium solution for a private spatial economy, is the best that can 
be obtained given preferences and resource endowments.” (Tiebout, 1956, p. 424) 
Charles Tiebout (1956) foi pioneiro no pensamento que a descentralização promove 
a eficiência na provisão dos bens públicos, baseando a sua tese na mobilidade dos 
agentes, geralmente conhecido por “Tiebout sorting” (Vo, 2010). O conceito de bem 
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público puro/global desenvolvido por Samuelson (1954) é caracterizado pela não-
exclusividade, do qual nenhum consumidor é excluído do seu uso, e pela não-rivalidade, 
em que os seus benefícios não se reduzem quando o número de consumidores aumenta. 
Dadas as características do bem público, e conforme Paul Samuelson argumentava, a 
provisão dos bens públicos seria sempre ineficiente devido às diversas preferências dos 
consumidores. Em resposta a este problema, Tiebout aplicou o conceito de bem público 
impuro, argumentando que alguns bens públicos podem gerar congestionamento no seu 
uso pelos consumidores, contrariando as características de não-exclusividade e não-
rivalidade do bem público puro. Baseando-se na impuridade dos bens públicos, surge o 
mecanismo de revelação de preferências através da mobilidade dos agentes, a qual 
colocará uma pressão adicional aos governos para uma alocação eficiente de bens e 
serviços públicos, dado que os consumidores terão incentivos em alterarem a sua 
residência para o local que melhor se adeque às suas preferências de bens públicos.  
Numa sociedade descentralizada, os consumidores reorganizar-se-ão a si próprios 
em grupos com as mesmas preferências por bens públicos, mobilizando-se para locais 
que ofereçam os bens públicos correspondentes a estas mesmas preferências. Esta 
mobilidade dos agentes provoca uma pressão acrescida para que os bens públicos sejam 
eficientemente fornecidos (Oates, 2005). Contudo, o pressuposto da mobilidade perfeita 
dos fatores é bastante questionada, em particular o fator trabalho, resultado da rigidez 
intrínseca à procura de emprego, à mudança de habitação ou mesmo resultante de 
questões familiares. Não obstante, é reconhecido que o fator capital será mais fluído e 
móvel entre jurisdições e se adequa melhor a esta mobilidade de fatores enunciada por 
Tiebout (1956). Todavia, deve-se ter atenção ao custo da burocracia e às ineficácias 
decorrentes de uma descentralização desmesurada em infinitos níveis de governo, como 
prevê o modelo. 
De acordo com Musgrave (1959), existem três ramos das finanças públicas, 
essenciais sobre as restrições e os benefícios da descentralização fiscal. O primeiro 
ramo diz respeito à estabilização económica e à importância das políticas 
macroeconómicas como mecanismos de estabilização de uma economia. O segundo 
consiste na redistribuição do rendimento, função essencial do governo no controlo das 
disparidades económicas entre os agentes económicos e entre regiões. Estes dois ramos 
das finanças públicas representam algumas das restrições da descentralização fiscal. A 
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estabilização macroeconómica é potenciada quando executada ao nível central e a 
redistribuição do rendimento é enfraquecida quando executada ao nível local. As 
regiões não terão capacidade ou incentivo para executarem sozinhas políticas de 
estabilização ou redistribuição, quando os efeitos na sua jurisdição serão incertos e/ou 
poderão gerar externalidades noutras jurisdições. O terceiro ramo diz respeito à afetação 
de recursos e é a mais preponderante nesta primeira geração. Essencialmente, o 
fornecimento dos bens públicos será gerido mais eficientemente pelos governos locais 
porque estes terão um melhor conhecimento das preferências dos consumidores da sua 
região e haverá uma menor suscetibilidade ao congestionamento do uso dos bens e 
serviços públicos. 
“For a public good – the consumption of which is defined over geographical 
subsets of the total population, and for which the costs of providing each level of 
the good are the same for the central of for the respective local government – it 
will always be more efficient (or at least as efficient) for local governments to 
provide Pareto-efficient levels of output for their respective jurisdictions than for 
the central government to provide any specified and uniform level of output 
across all jurisdictions.” - Teorema da Descentralização (Oates, 1972, p. 35). 
Oates (1972) formulou o teorema da descentralização onde resolve o trade-off entre 
centralização e descentralização, considerando as preferências dos consumidores e as 
características espaciais dos bens públicos, sem estar exclusivamente focado na 
mobilidade dos agentes. O autor argumenta que a produção de um determinado bem 
público, caracterizado pela não-rivalidade e não-exclusividade, na ausência de 
externalidades ou economias de escala, será tanto ou mais eficiente quando este é 
produzido por um governo local cuja população requer esse bem. Por outras palavras, 
quando uma determinada região é habitada por cidadãos com preferências de consumo 
homogéneas e fornece os bens públicos adequados, existe uma perfeita 
correspondência, atingindo níveis de produção Pareto-eficientes. Tal acontecerá porque 
os governos locais estão mais próximos das necessidades da população e o governo 
central não terá capacidade para fornecer eficientemente quantidades diferenciadas e 
razoáveis de bens e serviços públicos a todas as regiões. 
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Este teorema assenta em duas premissas bastante fortes, tal como Vo (2010) faz 
questão de afirmar. Primeiro, no modelo de Oates (1972) não existem economias de 
escala e externalidades na produção dos bens públicos. O autor assume que os custos de 
produção e fornecimento de um bem público são iguais caso seja o governo central ou o 
governo local a produzir, ignorando possíveis economias de escala. Segundo, o 
pressuposto que a produção de um bem público por um governo local não gerará 
externalidades noutras regiões é demasiado forte, uma vez que na prática é quase 
impossível limitar geograficamente os efeitos da produção de um bem público. A 
primeira geração da teoria do federalismo fiscal resolve este problema com a atribuição 
de subsídios (transferências intergovernamentais) para que os governos locais possam 
internalizar as externalidades e maximizar o bem-estar geral (Oates, 2005). 
Num contra peso à característica espacial de Oates (1972) e à sua perfeita 
correspondência, Tanzi (1995, p. 302) argumenta que, muitas vezes, as fronteiras 
geográficas das regiões assentam em ‘acidentes históricos’ e não correspondem à 
homogeneidade de preferências dos habitantes, prejudicando a perfeita correspondência. 
São dois os argumentos presentes na literatura, e assinalados por Oates (2005) a 
favor da descentralização. O primeiro assenta na informação assimétrica existente entre 
o governo central e a população. Isto é, estando os governos locais mais próximos da 
população, estão mais informados sobre as suas preferências. Apesar de poder ser 
argumentado que o governo central, através de seus representantes políticos, poderá ter 
o mesmo efeito, surge o segundo argumento respeitante a restrições políticas. É 
esperado pelos eleitores, que um governo central ofereça igual serviço público a toda a 
população, independentemente da sua proximidade.  
Vo (2010) assinala cinco princípios decorrentes da primeira geração, sobre a 
eficiência na provisão de bens e serviços públicos: i) bens públicos puros (defesa ou o 
comércio internacional) são mais eficientemente produzidos a uma escala central; ii) os 
bens públicos locais devem estar alinhados com as fronteiras geográficas das regiões; 
iii) A produção de bens públicos deve ser baseada na dimensão da jurisdição e de 
acordo com as preferências dos habitantes; iv) a alocação de tarefas e responsabilidades 
deve ser clara, transparente e concordada por todos os intervenientes, sob pena de poder 
existir uma sobreposição de recursos e o risco de ilusão fiscal; v) As economias de 
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escala na produção local de bens e serviços públicos devem ser consideradas, pois a 
distribuição assimétrica de recursos pode ser apropriada. 
Neste sentido, a eficácia na alocação dos poderes de tributação permanece essencial, 
em que Musgrave (1983) num artigo seminal, apresenta algumas ideias sobre o assunto. 
Ao governo central devem ser alocados os impostos referentes à estabilização 
económica, os impostos coletados com objetivos de redistribuição e os impostos cuja 
base tributária tenham uma distribuição altamente desigual entre jurisdições. Aos 
governos locais deverão ser atribuídos impostos cuja base tributária tenha baixa 
mobilidade entre jurisdições e outros impostos com pouca sujeição aos ciclos 
económicos. Outros impostos e taxas referentes à utilização das populações serão 
alocados ao governo que presta o serviço, independentemente do seu nível. Por fim, os 
impostos sobre os rendimentos com taxas progressivas devem ser recolhidos pelos 
governos com maior capacidade de ter uma base tributária cuja implementação seja 
mais eficiente (por norma, o governo central). 
 “Total government intrusion into the economy should be smaller, ceteris paribus, 
the greater the extent to which taxes and expenditures are decentralized, the more 
homogeneous are the separate units, the smaller the jurisdictions, and the lower 
the net locational rents.” Hipótese de Leviatão (Brennan & Buchanan, 1980, p. 
183). 
Uma outra variante da literatura do federalismo fiscal emerge do ‘Public Choice’, 
onde os governantes pretendem maximizar os seus próprios objetivos políticos, ao invés 
do bem-estar das populações conforme predica o teorema da descentralização. Brennan 
e Buchanan (1980) contribuem com um influente trabalho onde comparam o Estado ao 
monstro Leviatão, “monstro” que baseia o contínuo crescimento da sua ação na 
maximização das receitas fiscais. Os autores assumem uma posição de governo 
ineficiente e monopolista, ao invés deTiebout (1956) e Oates (1972), que assumem um 
carácter benevolente do Governo (Porcelli, 2009). 
São enunciadas duas formas de controlar a despesa e tributação. A primeira consiste 
na criação de barreiras institucionais ao Governo nos seus poderes. A segunda consiste 
na descentralização dos poderes de tributação e do exercício da despesa por parte do 
governo central para os governos locais. A competição entre os governos locais 
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limitaria os poderes do Estado, e tal como num contexto de concorrência perfeita, 
maximizaria o bem-estar das populações, em concordância com o teorema da 
descentralização de Wallace Oates e o ‘Tiebout sorting’, restringindo o crescimento do 
setor público devido à mobilidade dos agentes económicos. O consumidor quando 
entendesse que estaria a ser demasiadamente tributado numa região, tendo em conta os 
bens públicos que usufruía e tinha à disposição, deslocar-se-ia para outra região que 
melhor se adequasse às suas preferências.  
2.3. A ‘segunda geração’ 
“It is interesting that although the models under the second generation theory 
umbrella differ in fundamental ways form the first generation theory, many of 
them produce a trade-off between centralization and decentralization that is in a 
somewhat similar spirit to their earlier counterparts.” (Oates, 2005, p. 357). 
A segunda geração da teoria do federalismo fiscal apoia-se em ideias externas à 
literatura das finanças públicas, teorias relacionadas com a organização industrial, a 
economia dos contratos, a relação de agência e a economia da informação. É justo 
afirmar que os incentivos à descentralização fiscal são suportados pela primeira geração, 
enquanto a segunda geração desenvolve os limites da mesma. Não obstante, existe um 
consenso que a descentralização é um instrumento poderoso na perseguição de objetivos 
de eficiência no setor público (Porcelli, 2009). 
Oates (2005) formula duas considerações sobre esta segunda geração. A primeira 
reside no comportamento dos agentes políticos, em que estes não procuram o bem 
comum, mas sim a maximização dos seus objetivos políticos, com óbvias considerações 
sobre o trabalho de Brennan e Buchanan (1980). Por outro lado, apoiam-se no teorema 
da descentralização formulado por Oates (1972), e embora renunciem ao mecanismo de 
seleção de preferências, centram os seus argumentos na ineficiência do governo 
centralizado (Porcelli, 2009). A segunda diz respeito ao problema da informação 
assimétrica entre os consumidores-eleitores e os agentes políticos com importantes 
contributos sobre a transparência da governação. Os economistas veem a informação 
assimétrica como causadora de ineficiência, sendo a descentralização fiscal encarada 
como a solução.  
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Numa perspetiva da criação de incentivos, Weingast (1995) define a noção de uma 
relação de mercado que protege o federalismo emergente da competição entre governos 
locais (‘market-preserving federalism’), a qual cria os incentivos para um compromisso 
credível e custos de transação mais baixos, seguindo alguns pressupostos, tais como a 
existência de restrições orçamentais fortes (‘hard budget constraints’), mercado comum 
e responsabilidades regulatórias do mercado atribuídas aos governos locais. O autor 
acrescenta ainda que o federalismo contribui como base política para o mercado 
comum, que este promove o aparecimento de empreendedores e novas atividades 
económicas, e que a responsabilidade regulatória dos governos locais reduz as pressões 
dos interesses locais (‘lobbys’) sobre os governantes. 
No âmbito da economia dos contratos, Seabright (1996) assumiu uma relação entre 
um principal (eleitorado) e um agente (governo), embora as eleições sejam vistas como 
contratos incompletos, nos quais o eleitorado não tem informação completa sobre o 
esforço do governo. Neste contexto, o autor conclui que, apesar de a centralização 
promover uma melhor coordenação de políticas, a descentralização fiscal reduz a 
assimetria de informação, promove a transparência e a responsabilização política 
(‘accountability’), isto é, o reconhecimento da ação governativa pelo eleitorado, como 
variáveis fortes na equação para a reeleição do governo incumbente, mesmo na presença 
de homogeneidade de preferências entre as regiões. A decisão entre centralizar ou 
descentralizar dependerá da importância da internalização do efeito das externalidades 
contra as perdas de uma reduzida ‘accountability’ no seio de um estado centralizado. 
Oates (2005) realça que este modelo não tem em conta as transferências 
intergovernamentais como ferramenta de internalização dos efeitos das externalidades, 
sendo possível alcançar ganhos de coordenação de políticas e ganhos de 
‘accountability’ no âmbito de um Estado descentralizado. Não obstante, este argumento 
de Oates (2005) pode ser contrariado pela existência de informação assimétrica na 
atribuição das transferências financeiras, tal como o próprio o reconhece. Se o governo 
central não possui informação correta sobre as necessidades dos habitantes locais, como 
poderá atribuir um valor justo de subsídios aos governos locais? 
A partir do trade-off centralização vs descentralização, Lockwood (2002) conclui 
que a descentralização de poderes é o sistema mais eficiente apenas na presença de 
externalidades com impacto insignificante ou nulo e quando as regiões são 
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heterógeneas. No entanto, e contrariamente aos argumentos tradicionais, tal acontece 
porque os programas de despesa locais não contemplam os benefícios intrínsecos para 
as regiões, sendo antes reféns de uma agenda própria do governo central e da falta de 
‘accountability’ político e legislativo dos delegados locais. Num regresso ao teorema da 
descentralização, mas substituindo o pressuposto do governo benevolente por uma 
maioria de votação através de eleições diretas, Lockwood (2008) acrescenta que a 
descentralização fiscal apenas será preferível no caso de a vontade do votante mediano 
for igual às preferências da média dos eleitores, apesar da existência de externalidades e 
homogeneidade de preferências. 
Na senda da descentralização vs centralização, Besley e Coate (2003) argumentam 
que a partilha de custos na produção de bens públicos num sistema centralizado vai 
provocar um conflito entre os cidadãos das várias jurisdições. Para minimizar o conflito, 
o Estado tenderá a gerir ineficientemente a provisão de bens públicos, quer por via da 
excessiva produção de bens públicos como por via da ineficiente afetação dos recursos 
pelas regiões. Contudo, na existência de externalidades espaciais na produção de um 
determinado bem poderá ser preferível um sistema político centralizado. Por sua vez, no 
âmbito de uma centralização, se as decisões de produção de bens públicos são efetuadas 
a partir de uma negociação entre os agentes políticos centrais e locais, tal consistirá 
numa excessiva despesa pública.  
No âmbito de uma maior transparência das próprias instituições, Besley e Smart 
(2007) desenvolvem um modelo político de agência, onde incluem os conceitos de risco 
moral e seleção adversa, advogando que o processo eleitoral tem a função de disciplinar 
os políticos incumbentes, promovendo a responsabilização política (‘accountability’) 
via dois efeitos. O efeito seleção, caracterizado pelo poder de decisão pelos eleitores 
sobre a reeleição (ou não) do incumbente. O efeito disciplina, caracterizado pelos 
incentivos dos governantes em melhorarem a qualidade da sua governação com o 
objetivo da reeleição. Os autores admitem um trade-off entre disciplina e seleção, isto é, 
se os políticos são movidos pelo ganho privado, tenderão a maximizar esse ganho entre 
os momentos em que são revelados como corruptos e saem do governo. Por outro lado, 
haverá uma menor tendência de aparecimento de políticos corruptos. O efeito deste 
processo ao nível do aumento da corrupção é ambíguo, pelo menos no curto prazo.  
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Tanzi (1995) identifica ainda outras duas vantagens da descentralização: i) permite a 
experimentação de políticas ou bens públicos numa jurisdição e, caso sejam bem-
sucedidas, serão ‘copiadas’ em outras jurisdições; ii) promove a motivação dos 
burocratas e políticos locais em desenvolver melhor a sua ação governativa, pois serão 
reconhecidos publicamente, podendo atingir a reeleição. 
“Decentralization measures are like some potent drugs, however: when 
prescribed for the relevant illness, at the appropriate moment and the correct 
dose, they can have the desired salutary effect; but in the wrong circumstances, 
they can harm rather than heal”. (Prud'homme, 1995, p. 201) 
Remy Prud’homme, um dos mais críticos da literatura do federalismo fiscal, 
apresenta os principais perigos da descentralização, alguns dos quais reconhecidos pela 
primeira geração. Assumindo uma descentralização fiscal pura, com total autonomia 
para os governos locais aumentarem impostos, para procederem a programas locais de 
despesa e sem o apoio das transferências intergovernamentais, o autor defende que a 
descentralização pode aumentar as disparidades, prejudicar a estabilidade 
macroeconómica e enfraquecer a eficiência económica. 
Os primeiros dois argumentos são, de um certo modo, já enunciados pela primeira 
geração do federalismo fiscal (por exemplo, Musgrave (1983)). Primeiro, transferir a 
função redistributiva do Estado para os governos locais aumenta as disparidades 
regionais. É altamente improvável que um governo local esteja habilitado para 
redistribuir o rendimento, até porque tal não servia o propósito de diminuir as 
disparidades económicas regionais. Segundo, a transferência excessiva de poderes 
fiscais pode ter implicações nas políticas de estabilização macroeconómica do governo 
de um país. Por exemplo, a política orçamental, controlo sobre o montante, composição 
das receitas e despesas orçamentais e a gestão do equilíbrio orçamental, é um 
instrumento de estabilização muito poderoso e que é mais eficiente na posse do governo 
central. Um governo local não terá incentivo em proceder a uma política de 
estabilização sujeitando-se à totalidade dos custos e a apenas benefícios parciais.  
É no terceiro argumento que Prud’homme mais difere da primeira geração, ao 
afirmar que a descentralização pode enfraquecer a eficiência económica, criticando a 
primeira geração que esta se foca na eficiência da procura e ignora a eficiência na 
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oferta, assim como os pressupostos dos modelos são improváveis numa economia em 
desenvolvimento. Precisamente no contexto de uma economia em desenvolvimento, 
Prud'homme (1995) argumenta que a hipótese das preferências não faz tanto sentido, 
devendo ser substituída pelo rendimento. As diferenças entre jurisdições terão mais a 
ver com a insuficiência de bens básicos fornecidos pelas autoridades públicas. Noutro 
sentido, quer seja por falta de capacidades técnicas ou de motivação, os burocratas da 
região tenderão a seguir a sua própria agenda, ao invés da agenda do governante eleito. 
Já no contexto de eficiência na oferta da produção de bens públicos, o autor 
argumenta que ao transferir o poder de decisão sobre certos serviços públicos pode 
encarecer a sua provisão. São duas as razões apontadas. Economias de escala - poucos 
bens e serviços públicos terão os seus benefícios limitados à dimensão geográfica da sua 
jurisdição, criando um problema de ineficiência económica ao serem fornecidos pelos 
governos locais. Economias de gama – o governo central seria um fornecedor mais 
eficiente, pois estaria mais próximo da fronteira tecnológica de produção, tanto por uma 
maior capacidade de investimento como de atração de recursos humanos mais 
qualificados. É perfeitamente razoável pensar que, no contexto de um governo local de 
uma economia em desenvolvimento, os técnicos que elaboram os orçamentos (por 
exemplo) não tenham as competências de previsão das receitas e despesas que os 
técnicos afetos ao governo central terão (Tanzi, 1995). 
2.4. A descentralização e as finanças públicas 
“These provincial/national financial practices have contributed to unsustainable 
public sector fiscal and quasi-fiscal deficits, and their continuation would 
undermine national efforts to attain price stability and to promote sustainable 
economic development” (Banco Mundial, 1990, p. 102). 
A crença que uma relação positiva/negativa entre o equilíbrio orçamental e a 
descentralização é inconciliável, está longe de sustentação teórica e empírica. Contudo, 
os desequilíbrios macroeconómicos originados pelo desequilíbrio entre o nível de 
receitas e despesas ao nível local são, em regra, compensados por transferências 
intergovernamentais. Esta atitude, por vezes discricionária (‘common pool problems’), 
aliado à crença dos governos locais que estarão a salvo de crises financeiras porque o 
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governo central os resgatará (‘soft budget constraints’), reduz a disciplina fiscal dos 
governos locais, com consequências nefastas na economia local e nacional (Golem, 
2010). Se os governos locais puderem transferir parte do seu esforço fiscal para outras 
jurisdições, tenderão a aumentar as suas despesas para um nível de ineficiência 
(McLure, 1967). Embora a definição de descentralização fiscal pressuponha a 
transferência equilibrada entre os poderes do lado da receita e do lado da despesa, 
verifica-se na maior parte dos países uma forma de descentralização incompleta ou 
desequilibrada, que se foca sobretudo na transferência de competências sobre a despesa 
(Golem, 2010). A crise da dívida na Argentina, provocada por desequilíbrios 
orçamentais das regiões, é um exemplo frequentemente abordado na literatura para 
demonstrar as consequências nefastas de uma parca disciplina fiscal a nível local 
(Faguet, 2014).  
Uma das mais frequentes e antigas reivindicações dos retratores da descentralização 
é que a descentralização fiscal prejudica a capacidade de intervenção dos Estados na 
execução da sua política orçamental, principalmente em períodos de ajustamento fiscal 
(e.g. Schaltegger & Feld, 2009). O governo central tem acesso a menores recursos 
financeiros e existem mais agentes políticos com poder de veto num Estado 
descentralizado. Os governantes locais podem vetar o sucesso da estratégia orçamental 
do governo central, pela simples atuação governativa. Por outro lado, os governos locais 
poderão ter incentivo em gastar excessivamente e/ou a um sobre-endividamento, no 
caso das decisões de despesa serem autónomas das decisões de tributação. No entanto, 
segundo Schaltegger e Feld (2009), ultrapassado o desequilíbrio entre receitas próprias 
e despesas autónomas, os autores assumem que quanto maior a autonomia de uma 
jurisdição, mais provável é o sucesso de um ajustamento fiscal, num ambiente de 
competição entre jurisdições. 
Todavia, continua a existir uma relutância muito grande por parte dos investidores 
no acesso aos mercados financeiros pelos governos locais. Não obstante, pressupondo 
que estes promovem a transparência das suas contas públicas e gerem autonomamente a 
sua dívida pública, o Banco Mundial (2004) aponta três razões de apoio ao 
endividamento local. Primeiro, o investimento deve ser financiado por capitais de longo 
prazo e não por receitas fiscais correntes. Segundo, as necessidades cíclicas de 
financiamento para a estabilização da atividade económica são muito importantes na 
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gestão das finanças públicas. Terceiro, a contração de empréstimos pelos governos 
locais coloca pressão na nos seus governantes (‘accountability’), até por um incentivo 
de reeleição. 
2.4.1. ‘Common pool problems’ 
As transferências intergovernamentais são um importante instrumento de 
estabilização macroeconómica e redistribuição do rendimento num contexto de 
descentralização. Estas transferências podem ocorrer entre governos locais ou do centro 
para o local, e perseguem objetivos de internalização das externalidades, de 
melhoramento da equidade fiscal e restrição dos efeitos migratórios entre jurisdições 
que poderiam distorcer o alcance de eficiência económica almejado pela 
descentralização fiscal. De facto, as externalidades criadas na provisão de bens públicos 
e as diferenças nos recursos entre regiões geram desigualdades na capacidade 
orçamental entre governos do mesmo nível, sustentando a existência de transferências 
intergovernamentais como mecanismo de equalização fiscal. Contudo, estas não estão 
isentas de riscos, e Oates (2008) tece duas considerações importantes sobre o seu uso. O 
papel destas deve ser limitado, com objetivos e aplicações bem definidas, de forma a 
não correr o risco de tornar a receita dos governos locais dependentes destas 
transferências. Os governos locais devem ter um nível de receitas próprias robusto e 
estável com o objetivo de cumprirem os seus programas de despesa. Por outro lado, o 
sistema de atribuição das transferências deve ser transparente e previsível.  
Como recorrentemente nos apercebemos, a descentralização das funções de receita é 
(quase) independente da descentralização das funções de despesa. Aliás, estes dois 
processos levam a economia a diferentes resultados consoante o seu grau de 
descentralização (Rodden, 2003). Por norma, o grau de descentralização por via da 
despesa é maior do que o grau de descentralização da receita, até porque não existe uma 
infinidade de impostos vocacionados para serem descentralizados e, frequentemente os 
governos locais não possuem autonomia tributária suficiente para fazerem face às 
despesas. É também neste contexto que surgem as transferências intergovernamentais, 
sendo um ‘mal necessário’ (Prud'homme, 1995) não apenas pelo desequilíbrio atrás 
anunciado, mas também pela importância relativamente elevada nas funções estatais de 
redistribuição do rendimento e de estabilização macroeconómica.  




O maior problema das transferências intergovernamentais é a suscetibilidade do 
aparecimento dos ‘common pool problems’. Este problema é expresso quando a despesa 
em bens públicos é financiada por um fundo comum entre os governos (central e 
locais), transferido posteriormente para as regiões. Como os custos não são 
incorporados pelos agentes políticos locais no processo de decisão, o país pode dirigir-
se a uma situação de despesa excessiva, prejudicadora das finanças públicas e da 
eficiência do sector público. Adicionalmente, Weingast et al. (1981) sugerem que os 
governos locais têm incentivo a terem orçamentos ‘gordos’ para que beneficiem 
automaticamente de maiores transferências de fundos, expatriando os custos das suas 
despesas para outras regiões, relacionado ainda com prováveis problemas de 
coordenação entre diferentes níveis de governo (De Mello, 2000).  
De acordo com De Mello (2000), a descentralização implica relações institucionais 
complexas entre os vários governos, suscetível de falhas de coordenação com 
consequências negativas na eficácia da política orçamental e no controlo do equilíbrio 
orçamental. Segundo o autor, as origens mais relevantes das falhas de coordenação 
consistem nos problemas de agência causados pela existência de informação assimétrica 
sobre a natureza e âmbito dos custos provocando uma ilusão fiscal aos eleitores dos 
verdadeiros custos para o usufruto dos seus bens públicos, potenciado pela partilha de 
receitas fiscais e transferências intergovernamentais (‘common pool problems’). 
Contudo, o autor reconhece que deve haver uma discussão entre as vantagens de melhor 
informação sobre as preferências dos habitantes e as desvantagens das possíveis falhas 
de coordenação entre os vários níveis de governo num Estado descentralizado. 
2.4.2. ‘Soft budget constraints’ 
Para além da já enunciada dificuldade de um Estado descentralizado em proceder a 
políticas macroeconómicas de estabilização, Kornai et al. (2003) aprofundam o conceito 
de ‘Soft Budget Constraints (SBC) ‘, um problema central encontrado principalmente 
em economias de transição, definido de forma ampla como: “The SBC phenomenon 
occurs if one or more supporting organizations are ready to cover all or part of the 
deficit” (Kornai et al., 2003, p. 1097). Isto é, os governos locais na presença de SBC, 
têm tendência para expandirem os seus programas de despesa para lá do que se 
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conseguem autofinanciar, uma vez que os governantes sabem que estarão protegidos 
pelo governo central para uma qualquer situação de alívio fiscal. Por outro lado, se os 
eleitores também compreenderem que o governo central concederá apoios sempre que 
necessário, exigirão um alívio da carga fiscal local ou o aumento na provisão de bens 
públicos locais (Baskaran, 2010).  
Ainda que o governo central expresse a sua intenção de não resgatar qualquer 
governo local, no evento de desequilíbrio financeiro, o problema passará pela 
credibilidade da sua afirmação (Oates, 2005). Se os governos locais julgarem a posição 
do governo central como não-credível ou permeável, tenderão a incorrer em sucessivos 
défices orçamentais, com a esperança de serem resgatados pelos governos centrais e 
assim transferem o ‘fardo’ das suas responsabilidades para os contribuintes de outras 
jurisdições, ou para futuros contribuintes da sua jurisdição (Inman, 2001). 
Numa clara ilustração deste fenómeno, Goodspeed (2002) modelou uma situação de 
aumento/diminuição da dívida pública através de um jogo sequencial entre o governo 
central e os governos locais. No primeiro período, os governos locais atuam 
simultaneamente, tomando uma posição sobre o nível de tributação e o nível de dívida 
pública, atingindo um equilíbrio no qual cada região se financia a uma taxa de juro 
exógena. No segundo período, o governo central determina o valor das transferências 
para os governos locais, valores tidos em conta pelos governos locais na determinação 
do endividamento e tributação em ambos os períodos (incluindo o primeiro), uma vez 
que se trata de um modelo sequencial Stackelberg com perfeita informação. Exercendo 
sob a forma de pré-condição, o governo central ameaça não resgatar o governo local 
num caso de bancarrota. Se esta ameaça for credível, o governo local tem incentivo em 
manter a dívida pública baixa e controlada, caso contrário haverá um desequilíbrio das 
finanças públicas locais, com a expetativa da receita proveniente do governo central.  
O tema das SBC aliada aos ‘common pool problems’ mereceu a atenção dos 
economistas da segunda geração, principalmente devido aos problemas na América 
Latina (especialmente Brasil e Argentina), criando foco na perversidade fiscal dos 
governos locais (Oates, 2008). O aumento descontrolado das despesas dos poderosos 
governos locais e os défices orçamentais financiados por dívida pública atingiram 
tamanhas proporções que desestabilizaram a economia com um todo, com 
consequências nefastas no crescimento, inflação e desemprego. Consequentemente, é 
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consensual que o governo central deve impor restrições fiscais severas (‘hard budget 
constraints’ – HBC) aos governos locais para que estes não se inibam do compromisso 
em honrar as suas dívidas. No caso de estas restrições serem reduzidas ou permeáveis, 
para além de enviarem um sinal aos governantes locais que estão salvaguardados das 
suas responsabilidades, envia também um sinal aos mercados financeiros sobre a 
fragilidade das finanças públicas, aumentando o prémio de risco da dívida. 
As condições necessárias à alocação eficiente de recursos sugeridas por Tiebout 
(1956)
1
 raramente existem, e tal como Inman (2001) afirma, devem ser encontradas 
outras salvaguardas institucionais. Com o objetivo de controlar as transferências 
intergovernamentais e a ‘repatriação’ do esforço fiscal, de controlar as falências 
financeiras dos governos locais e resgastes efetuados pelo governo central, e de 
controlar o protelamento dos défices orçamentais para as gerações vindouras, o autor 
identifica algumas condições a serrem criadas e respeitadas para um setor público 
descentralizado e governos locais eficientes. Entre elas, é imperativo um governo 
central estável e imparcial nas relações com os governantes locais, um sistema bancário 
maduro e diversificado, um mercado de capitais suficientemente desenvolvido para 
acesso dos governos locais, e uma monitorização efetiva e direta do governo central 
sobre os défices orçamentais locais (Inman, 2001, p. 154). 
Não obstante, a colocação de HBC acarreta alguns riscos económicos e políticos. 
Por exemplo, se o governo central decidir não ajudar financeiramente um governo local 
em crise financeira e permitir a sua bancarrota, terá duas consequências nefastas. 
Primeiro, o bem-estar da localidade atinge níveis elevados de ineficiência na provisão 
dos bens públicos. Segundo, este comportamento do poder central terá consequências 
eleitorais, na medida em que os eleitores da dita localidade culparão o governo central 
pela sua crise financeira (Goodspeed, 2002). Outros argumentos poderão conduzir a um 
resgate levado a cabo pelo governo central, entre eles os efeitos nefastos na reputação e 
os efeitos sistémicos para outras jurisdições. No caso do primeiro, se um governo local 
colapsar, poderá perceber-se como uma falha de supervisão do governo central, 
colocando em foco causa as restantes economias locais. No caso do último efeito, pode-
se considerar que um governo local é demasiado grande para falir (‘too big to fail’), sob 
                                                             
1 Número indeterminado de jurisdições, mobilidade perfeita das famílias sem custos associados, 
ausência de externalidades. 
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pena de provocar efeitos nefastos nas economias locais do mesmo país, ou então que é 
demasiado pequeno para falir (‘too small to fail’). Neste caso, os governantes preferem 
conceder apoios aos pequenos governos locais de modo a não afetar as suas reputações. 
O desafio consiste então em perceber quais os mecanismos ou instituições que 
poderão beneficiar da descentralização fiscal, acumulando os ganhos da eficiência 
económica e da maior proximidade aos cidadãos e evitando os prováveis dissabores 
resultantes das SBC (Oates, 2005). Oates (2005) avança com alguns fatores que 
promoverão o endurecimento das restrições orçamentais aos governos locais, entre elas 
a existência de mercados financeiros e creditícios eficientes; mercados de habitação e 
arrendamento eficientes (tendo em conta a mobilidade do fator trabalho); sistemas 
tributários locais que permitam o financiamento dos programas locais de despesa; 
sistema de transferências intergovernamentais, com objetivo único de cumprimento das 
funções redistributivas do rendimento. Outras restrições do âmbito legislativo poderão 
também ser impostas como por exemplo, limites ao endividamento público, limites ao 
défice orçamental e outras prerrogativas bem claras sobre a maneira como os governos, 
central e local, deverão atuar no caso de bancarrota. 
2.5. A descentralização e ‘Leviatão’ 
Apesar de existir um consenso, mais ou menos generalizado, sobre a eficiência na 
provisão dos bens públicos que a descentralização proporciona, o mesmo não existe 
sobre impacto na dimensão do Estado. Contudo, existe um ponto de partida 
generalizado decorrente da obra seminal de Brennan e Buchanan (1980) na qual é 
defendido que a descentralização fiscal restringe o crescimento do setor público. 
A hipótese de Leviatão, trazida à liça pelo influente trabalho de Brennan e Buchanan 
(1980), provocou várias reações teóricas e empíricas nos anos subsequentes à sua 
apresentação, até porque os economistas foram convidados a tal. Parte da evidência 
empírica sugere que a descentralização por si mesma não restringe o Estado 
monopolista. Um dos pressupostos do modelo é que a descentralização da despesa e da 
tributação sejam inseparáveis. Contudo, na maioria dos Estados descentralizados é 
apresentado um maior grau de descentralização das funções de despesa. Este 
desequilíbrio fiscal é compensado por transferências intergovernamentais, não 
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provocando a competição fiscal, e podendo conduzir ao efeito contrário do crescimento 
do Estado predicado em Leviatão. (Rodden, 2003). 
“Expenditure decentralization without corresponding local tax powers will not 
engender the tax competition that drives the leviathan model (…). On the 
contrary, decentralization funded by ‘common pool’ resources such as grants and 
revenue-sharing might have the opposite effect.” (Rodden, 2003, p. 697)   
Neste contexto, os governos locais tendem a maximizar a sua parte na partilha de 
recursos controlada pelo governo central, ao mesmo tempo que o governo central não 
reduz a sua própria despesa quando transfere recursos financeiros para as regiões, e 
estas transformam tudo em despesa (‘Flypaper effect’). Deste modo, a competição entre 
os governos locais far-se-á pelas transferências financeiras e não pelas bases de 
tributação conforme previsto pelo modelo de Leviatão. No final deste processo, o 
resultado será o crescimento agregado do setor público. 
Relacionado com a secção seguinte, estando o Estado mais próximo da população e 
num cenário de competição fiscal entre regiões, os governantes são escrutinados mais 
eficazmente, estando ‘obrigados’ a gastar e a tributar mais eficiente e justificadamente. 
Caso contrário, os eleitores terão incentivos em mudar de jurisdição ou em não eleger o 
incumbente. Não obstante, ao nível local haverá um maior número de pontos de 
influência para os grupos da sociedade colocarem pressão sobre os governos, gerando 
um maior crescimento do setor público. Existe portanto uma ambiguidade de opiniões 
sobre qual o efeito final que a descentralização fiscal terá sobre o crescimento do sector 
público. 
2.6. A descentralização e a qualidade da governação 
“As a starting point, I am going to define governance as government’s ability to 
make and enforce rules, and to deliver services, regardless of whether that 
government is democratic or not.” (Fukuyama, 2013, p. 350). 
O conceito de qualidade da governação é muito abrangente, correndo o risco de se 
tornar demasiado subjetivo, tornando uma análise relevante sobre o contributo desta 
variável mais dependente de uma visão objetiva, informada e transparente. No entanto, 
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este risco é devidamente compensado pelos benefícios que advirão do contributo desta 
variável num estudo sobre o impacto que a descentralização tem sobre as finanças 
públicas. Este conceito será uma conjugação da definição de Fukuyama (2013) e o seu 
impacto na qualidade de vida e no bem-estar dos cidadãos (cfr. Huther & Shah, 1999). 
A maior parte dos processos de descentralização ocorridos teve como principal 
objetivo o aumento da qualidade da governação, isto é, da transparência, da 
responsabilização política (‘accountability’), até porque as pessoas terão uma melhor 
perceção dos custos efetivos associados aos bens públicos fornecidos, e da capacidade 
de responder mais eficientemente aos interesses da população, na medida em que 
aumenta a participação e cooperação política (Faguet, 2014). Outros fatores que 
favorecem a qualidade da governação num processo de descentralização são a redução 
de possíveis abusos de poder por um Estado centralizado, a manutenção da estabilidade 
política e territorial e o aumento da competição política, favorecendo o debate e a 
construção política, e restringindo a corrupção. 
O impacto positivo da relação entre a qualidade da governação e a descentralização 
é defendido por Azfar et al. (1999) em três dimensões: melhoria da eficiência nos 
recursos, promoção da transparência, e maior possibilidade de cobrança de bens e 
serviços públicos fornecidos. Tais dimensões dependem da própria conceção da 
estrutura institucional da descentralização e da sua implementação, cujos fatores 
principais são o enquadramento político, a transparência da ação governativa, a 
participação cívica dos cidadãos e a própria eficácia da sociedade civil, a estrutura 
social do país e a capacidade dos governos locais, tanto ao nível do capital humano, 
capital físico ou estruturas administrativas, mais questionável em países em 
desenvolvimento. O papel dos meios de comunicação pode ainda representar um papel 
relevante, sendo a liberdade de imprensa e a liberdade de expressão valores essenciais 
na promoção da transparência e da qualidade da governação. Por outro lado, a 
legislação que define o processo de transferência dos poderes deve expressar 
adequadamente os princípios e as diretrizes do processo para que este seja entendido 
como estável, credível e transparente.  
No que diz respeito aos sistemas políticos e eleitorais, a evidência não garante que 
um país sob uma autocracia seja mais descentralizado que um país democrata, no 
entanto é claro que a qualidade de governação estará mais potenciada numa democracia. 
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Inclusive, Faguet (2014) argumenta que a democracia é essencial ao sucesso de uma 
política de descentralização, bem como a descentralização pode ser um meio de 
aprofundamento da democracia. Por outro lado, pode-se argumentar que um sistema 
parlamentar responderá mais eficazmente aos interesses das populações locais que um 
sistema presidencial, centrado numa única figura. Contudo, uma maior fragmentação de 
poderes pode também significar uma maior dificuldade na definição de políticas.  
Uma questão essencial da qualidade da governação é a transparência dessa mesma 
governação. Para além das regras estarem bem definidas e transparentes, as ações dos 
governos devem ser conhecidas pelos cidadãos, sendo que o acesso à informação 
promove a responsabilização dos agentes. Numa outra vertente, é essencial que o 
governo central monitore o desempenho fiscal e financeiro e as ações dos governos 
locais, bem como estes devem estar conscientes da performance e ações do governo 
central. Esta monitorização pode ajudar na coordenação das políticas fiscais, na 
planificação do investimento e na restrição na despesa geradora de externalidades.  
Numa outra vertente, supondo que os cidadãos são avessos à corrupção e que não 
existem restrições à mobilidade, se forem apercebidos comportamentos de corrupção 
pelos governantes, os cidadãos terão incentivos a deslocarem-se para outro lugar. No 
sentido contrário, existem autores que defendem que a corrupção aumenta com o grau 
de descentralização (e.g., Treisman (2000a) ou Prud'homme (1995)). É entendido que a 
corrupção é mais predominante nos meios locais, e ao descentralizar, os interesses 
locais apoderam-se mais facilmente dos governos locais, primeiro porque estão mais 
próximos, e segundo porque são mais suscetíveis a acederem a estes interesses. A 
auditoria à ação governativa também será mais eficaz ao nível central do que em 
diversos pontos de governação local. 
Apesar deste receio comum entre vários autores, esta questão de os interesses 
privados terem mais influência ao nível local, não é tão abordado na literatura, tal como 
Bardhan e Mookherjee (2000) não se coíbem de afirmar. Os autores consideram que 
haverá um trade-off na decisão de descentralizar entre um maior conhecimento das 
preferências dos consumidores e a suscetibilidade de os governantes locais serem 
corrompidos pelos interesses locais. Os autores concluem que a extensão da ‘captura’ 
do governo local pelos lobbys locais depende de uma multitude de fatores, específicos 
da região e do contexto. 
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Hankla (2009) faz um balanço dos resultados teóricos e empíricos, e conclui que os 
ganhos decorrentes da descentralização dependem da estrutura das relações 
intergovernamentais horizontais e verticais. O autor admite ainda que um processo de 
descentralização bem desenhado pode aumentar a qualidade de governação de um país. 
Em jeito de conclusão, são destacadas nove ‘lições’ para que um processo de 
descentralização permita um eficiente funcionamento das instituições e um aumento do 
bem-estar dos cidadãos (Ver Hankla, 2009, pp. 637-646).  
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3. Contributos empíricos 
3.1. Finanças públicas 
Alesina e Perotti (1995, pp. 1-2) procuraram na literatura os determinantes político-
institucionais do saldo orçamental como uma resposta crítica ao facto de, entre os países 
da OCDE, uns terem acumulado mais dívida pública do que outros países em anos de 
relativa paz mundial e porque estes desequilíbrios fiscais, incluindo défices orçamentais 
crónicos, terem surgido apenas a partir dos anos 80 e não antes. Os fatores político-
institucionais destes países são bastante diferentes, entre as leis eleitorais e orçamentais, 
a independência do Banco Central, a estabilidade política, a prevalência do Estado 
Social e o grau de descentralização. Em particular, quanto ao grau de descentralização, 
apesar de este ter tido um desenvolvimento relevante a partir dos anos 80, os autores 
concluem pela incerteza sobre o impacto de um maior grau de descentralização ter 
contribuído para os desequilíbrios fiscais ocorridos. É precisamente sobre este ponto 
que nos debruçamos nesta secção da dissertação. 
Luiz de Mello (2000) desenvolve o seu estudo assente na complexidade das relações 
fiscais intergovernamentais e as falhas de coordenação que daí advêm, demonstrando 
uma maior probabilidade de ocorrência de défices orçamentais, em particular nos países 
em desenvolvimento, devido a falhas de coordenação, a partir de uma amostra de 30 
países entre 1970 e 1995. Outro resultado interessante no seu estudo consiste na relação 
positiva entre o grau de dependência das transferências e os saldos orçamentais, desde 
que a despesa local não seja muito elevada em relação à despesa pública total, 
evidenciando um maior controlo no governo central sobre as finanças públicas locais 
num cenário de dependência das transferências. 
Pelo contrário, Fornasari et al. (2000) provam que, no longo prazo, apesar de a 
despesa local contribuir positivamente para um aumento da dimensão do setor público, 
os países mais descentralizados não apresentam défices orçamentais superiores aos 
países menos descentralizados, em média. Adicionalmente, na sua análise seccional, os 
autores sugerem que, se a despesa local for financiada maioritariamente por 
transferências, tal contribui para o aumento da dimensão do setor público uma vez que 
estas não surgem como substitutas das receitas próprias locais, aumentando duplamente 
a despesa. Contudo, na sua análise dos dados em painel, Fornasari et al. (2000) 
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demonstram que aumentos da despesa e défice orçamental local contribuem para o 
aumento da despesa pública total e défice orçamental nacional. 
Rodden (2002) acrescenta à problemática o tema das restrições ao endividamento 
local. O autor sugere que o equilíbrio orçamental de longo prazo entre os governos 
locais existe quando o governo central impõe restrições ao endividamento ou quando os 
governos locais usufruem de uma alargada autonomia conjunta sobre a tributação e 
sobre o endividamento. Consequentemente, ocorrem défices orçamentais nacionais 
elevados e persistentes quando os governos locais aumentam a sua dependência sobre as 
transferências e usufruem de fácil acesso ao financiamento bancário. Este efeito torna-se 
mais negativo à medida que os governos locais têm mais acesso ao crédito, podendo as 
transferências governamentais impactarem positivamente o saldo orçamental se este 
acesso ao crédito for limitado. 
Ainda sobre o impacto da descentralização sobre o défice orçamental, Neyapti 
(2010) demonstra que, tanto a descentralização das funções da despesa como a 
descentralização das funções da receita reduzem o défice orçamental nacional. Outra 
conclusão interessante do autor é que o efeito disciplinador da descentralização fiscal 
aumenta com a população, embora o défice cresça com a população, em média.  
No que diz respeito ao impacto da descentralização sobre a dívida pública, 
analisamos três trabalhos diferentes. Primeiro, Freitag e Vatter (2008) num trabalho 
sobre os 26 cantões da Confederação Suíça, concluem que em períodos de prosperidade 
económica (anos 1980), a descentralização não tem um impacto relevante sobre a 
variável dependente. O mesmo não acontece em períodos de recessão económica (anos 
1990), em que os cantões mais descentralizados exercem uma maior disciplina fiscal 
que os cantões mais centralizados. Baskaran (2010), por sua vez, demonstra que a 
descentralização das funções da despesa exercem um impacto significativo sobre a 
redução do endividamento público, enquanto a descentralização da receita e as 
transferências não exercem um impacto significativo na amostra, sugerindo que as 
transferências e as receitas próprias dos governos locais são ‘bens substitutos’. Por fim, 
Horváthová et al. (2012) concluem que a descentralização fiscal reduz a dívida pública 
em países de grande e pequena dimensão (número de habitantes), mas não nos países de 
média dimensão.  
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Ainda relacionado com o parágrafo anterior, Eichler e Hofmann (2013) estudaram o 
impacto da descentralização sobre o risco de incumprimento soberano numa amostra de 
30 países emergentes. Os autores demonstram que níveis elevados de descentralização 
contribuem para o aumento do risco percebido de incumprimento soberano, sugerindo 
que os investidores tomam em conta a descentralização quando avaliam o risco de 
incumprimento soberano, com um impacto mais pronunciado quanto mais pequeno for 
o mercado de dívida pública do país. Adicionalmente, os investidores veem as 
transferências intergovernamentais como fontes de risco moral, aumentando o risco 
avaliado da dívida pública de um determinado país. 
Similarmente a Freitag e Vatter (2008), Schaltegger e Feld (2009) centram o seu 
estudo numa amostra sobre os 26 cantões da Confederação Suíça, no entanto pretendem 
aferir de que maneira a descentralização afeta o sucesso de um ajustamento fiscal. 
Concluem que a centralização diminui a probabilidade de um ajustamento bem-
sucedido, isto é, quanto maior a autonomia fiscal dos governos locais maior será o 
sucesso de uma consolidação fiscal, evidenciando uma relação positiva entre a 
competição entre jurisdições e a disciplina fiscal. Por outro lado, um aumento das 
transferências federais impacta negativamente o sucesso de uma consolidação fiscal, 
agravando os ‘common pool problems’ da política orçamental, até porque os governos 
locais têm um incentivo em adiar as suas decisões de disciplina fiscal. 
Baskaran (2012) demonstra que a autonomia tributária dos governos locais (receitas 
próprias) tem uma relação não linear (em forma de U) com o défice orçamental 




. Em média, um país da amostra poderia 
aumentar a sua estabilidade fiscal se reduzisse o grau de descentralização, no caso a 
autonomia tributária local (receitas próprias), e aumentasse o controlo dos governos 
locais sobre as receitas de impostos partilhadas. No entanto, ao excluir a Bélgica e a 
Espanha, países com menor tradição de receitas fiscais partilhadas, conclui que um 
incremento das receitas partilhadas usufrui também de uma relação em forma de U com 
                                                             
2 Theßen (2003) testa uma relação não linear entre a descentralização fiscal e o crescimento 
económico. A conclusão do autor é a existência de um ponto ótimo entre a centralização pura e a 
descentralização mais extremada. 
3 Apenas a relação não linear entre a descentralização fiscal e a variável dependente se assemelha 
entre Baskaran (2012) e Theßen (2003), uma vez que no último, a variável dependente é o crescimento 
económico e a relação não linear toma a forma inversa (U invertido ou ‘hump-shaped’). 
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o défice orçamental primário, evidenciando que, um maior controlo dos governos locais 
sobre as receitas partilhadas conduz a maiores desequilíbrios fiscais.  
Na senda da dicotomia entre receitas próprias e receitas partilhadas, Van Rompuy 
(2015) demonstra que a descentralização fiscal centrada nas receitas próprias tem um 
impacto positivo sobre os défices orçamentais dos governos locais, ao contrário de uma 
descentralização fiscal apoiada em acordos de receitas partilhadas. Contudo, este 
impacto positivo é apenas efetivo a partir de um limite mínimo de receitas próprias que 
proporcione aos governos locais um maior espaço de manobra orçamental. 
Uma das variáveis que os economistas têm utilizado cada vez mais para explicar a 
relação entre a descentralização fiscal e a estabilidade fiscal tem sido a existência e/ou 
implementação de regras fiscais ou restrições orçamentais impostas aos governos locais 
nos países descentralizados. Por exemplo, Cabasés et al. (2007) realizam um estudo 
sobre os municípios espanhóis, onde concluem pela eficácia da imposição de restrições 
em contrair dívida pública na prossecução de uma disciplina fiscal por parte dos 
municípios espanhóis. Outra conclusão interessante é a que os municípios onde o 
esforço fiscal é maior, são também estes que têm melhor acessibilidade ao crédito. 
Neyapti (2013) chega à mesma conclusão da eficácia da existência de regras fiscais 
como catalisadores de uma descentralização fiscal aliada à disciplina fiscal. Contudo, 
diferencia o enfoque das regras, sugerindo que a existência de regras sobre o 
endividamento têm um efeito disciplinar direto sobre a estabilidade fiscal, 
independentemente do grau de descentralização fiscal. Em sentido contrário, Foremny 
(2014) argumenta que a eficácia das regras fiscais depende da estrutura constitucional e 
divisão de poderes dentro de um Estado-nação, concluindo que apenas em países 
‘unitários’, ou seja, com um grau de descentralização reduzido ou nulo, a existência de 
regras fiscais aumenta a estabilidade fiscal e leva ao equilíbrio orçamental. Contudo, 
argumenta ainda que os défices orçamentais locais no âmbito de um Estado federal pode 
ser evitado com o aumento da autonomia sobre receitas próprias locais. 
Conforme podemos retirar dos anteriores parágrafos e da seguinte tabela, existe 
ainda uma controvérsia relativamente grande sobre o impacto da descentralização na 
estabilidade fiscal e no equilíbrio orçamental de um país.  
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Tabela 1 – Relação entre a descentralização fiscal e as finanças públicas: contributos empíricos 









30 Países OCDE 
(17) e não-
OCDE (13) 
1970 - 1995 
(média 5 anos) 
Saldo orçamental 
Défice orçamental 
em % do PIB por 
nível de governo 
(C e L) 
i) Descentralização fiscal  
Despesa pública local em % da despesa; 
ii) Autonomia fiscal  
Receita pública local através de impostos 
em % da receita pública local; 
iii) Dependência das transferências  
Transferências em % da receita local. 
a) Desc. – R → ↑ Def. – L (Total e n-
OCDE); 
b) Desc. – R →↑Def. – C e Def. - L 
(OCDE); 
c) Transf. →  ↑ Def. – C (n-OCDE); 
d) Transf. → ↓Def. – C e Def. - L 







(17) e em 
desenvolvimento 
(15) 




i) Despesa primária 
em % do PIB; 
ii) Saldo primário 
em % do PIB 
i) Performance fiscal do governo local 
ia) Despesa local em % do PIB;  
ib) Receita local de impostos em % do 
PIB (inclui receitas fiscais partilhadas);  





a) Desc.-D (L) financiado por Transf. 
→↑DSP, mas Def. - L estáveis não 
afetam o Def. – Ag.; 
b) Desc.-D (L) financiado por RP → = 
DSP; 
Dados em Painel 
c) ↑Desc. – D (L) e Def. (L) → ↑D – 
Ag. e ↑Def. – Ag. 
                                                             
4 As variáveis de controlo não estão expostas nesta tabela e as variáveis ‘dummy’ são seguidas de [d]. 
5
 Legenda: 
Desc. Def. Transf. RP DSP R D C L Ag. 
Descentralização Défice Transferências Receitas próprias Dimensão do setor público Receita Despesa Central Local Agregado 
 
6 Notas: ↑Impacto positivo (aumento); ↓ Impacto negativo (diminuição). 
7
 iia) Falta de independência do Banco Central; iib) Restrições ao endividamento local; iic) Unitário vs Federal; iid) Governos locais eleitos; iie) transição 
autocracia para democracia; iif) regime de taxa de câmbio. 
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43 Casos de 
países OCDE 
1986 – 1996 
 
a) Disciplina fiscal 
Saldo orçamental 
local em: 
i) % da despesa; 
ii) % da receita; 
iii) % do PIB; 
b) Autonomia de 
endividamento. 
 
a1 e b1) ‘Vertical fiscal imbalance’ - 
Transferências (inclui receitas fiscais 
partilhadas) em % das receitas; 
a2) Autonomia de endividamento; 
a3 e b2) Estado federal [d]; 
Cross-section 
a) ↑Transf. →↓ Autonomia de 
endividamento; 
b) Se ↑Autonomia de endividamento 
e↑Transf. →↑Def. – Ag.; 
Dados em Painel 




26 Cantões da 
Suíça 
1984 – 2000 
Disciplina fiscal 
Variação anual da 
dívida pública do 
Cantão per capita 
 
i) Descentralização política baseada num 
inquérito sobre a autonomia municipal 
ii) Centralização fiscal – receita fiscal do 
Cantão em % da soma da receita fiscal do 
Cantão e municípios 
iii) Centralização administrativa – 
média do número de pessoas por 
município num Cantão. 
 
a) Em períodos de prosperidade 
económica (1980’s) – sem influência 
na dívida pública; 
b) Em períodos mais recessivos 
(1990’s) – a descentralização diminui 





26 Cantões da 
Suíça 
1981 – 2001 
Sucesso [d] 
Variável dummy 




i) Centralização fiscal – despesa do 
Cantão em % da soma da despesa do 
Cantão e municípios 
ii) Variação das transferências nominais 
recebidas pelo governo federal em % do 
PIB nominal. 
 
a) Quanto maior é a autonomia fiscal 
de um governo local, mais provável o 
sucesso do ajustamento fiscal; 
b) ↑Transf. →↓ Sucesso do 
ajustamento fiscal. 
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17 Países OCDE 
1975 – 2001 
Dívida Pública 
Dívida financeira 




i) Descentralização da despesa - % da 
despesa local em relação à despesa total 
agregada; 
ii) ‘Fatia’ das transferências 
intergovernamentais (‘grant share’) - % 
das receitas locais através de 
transferências em relação às receitas 
locais totais; 
iii) Descentralização da receita – 
receitas locais através de impostos cuja 
taxa e base fiscal é determinada pelo 
governo local em % das receitas totais. 
 
 
a) ↑Desc.-D →↓ endividamento 
público, enquanto impacto da Desc. – 
R e ‘grant share’ são insignificantes; 
b) ↑Desc.-D tende a ser financiada 
com aumento das receitas próprias; 
c) Receitas próprias e transferências 
intergovernamentais são ‘bens 
substitutos’ no financiamento dos 




1980 – 1998 
Défice orçamental 




i) Descentralização da despesa - 
despesas locais dos governos em % da 
despesa pública total (exceto despesas 
com a segurança social e defesa); 
ii) Descentralização da receita - % das 
receitas dos governos locais em relação à 




a) Desc. – R e Desc. – D →↓ Def. - O 
efeito disciplinador da 
descentralização aumenta com o 
tamanho da população; 
b) Os benefícios da descentralização 
diminuem com a qualidade da 
governação. 
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23 Países OCDE 
1975 – 2000 
Défice orçamental 
primário agregado 
em % do PIB 
i) OTD - Descentralização das receitas 
próprias - % das receitas obtidas através 
de impostos que os governos locais 
determinam as taxas e as bases fiscais em 
relação à receita pública total; 
ii) STD – Descentralização receitas 
partilhadas - % das receitas obtidas 
através de impostos que os governos 
locais determinam a distribuição entre 
jurisdições em relação à receita pública 
total. 
 
a) Desc. – R (RP) tem um efeito não 
linear (em forma de U) sobre o défice 
orçamental primário; 
b) O ‘país médio’ podia incrementar a 
estabilidade fiscal se ↓ Desc. – R (RP); 
c) O controlo dos governos locais 
sobre as receitas partilhadas aumenta a 
estabilidade fiscal →↓ Def.-Ag.; 
d) Na exclusão da Bélgica e Espanha 
da amostra, o controlo dos governos 
locais sobre as receitas partilhadas 
diminui a estabilidade fiscal →↑ Def.-






27 Países UE 
1999 – 2009 
Dívida Pública 
Dívida bruta 
consolidada em % 
do PIB 
 
i) Descentralização da despesa – 
despesas locais dos governos em % da 
despesa pública total 
ii) Descentralização da receita - % das 
receitas dos governos locais em relação à 
receita pública total; 
iii) Descentralização dos impostos - % 
das receitas de impostos dos governos 
locais em relação às receitas de impostos 
total; 
 
a) A descentralização fiscal reduz a 
dívida pública em pequenos e grandes 
países, mas não em países de média 
dimensão (nº de habitantes); 
b) O efeito disciplinador da 
descentralização fiscal sobre a dívida 
pública é notório apenas após algum 
tempo. 
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1993 – 2008 




i) Descentralização da despesa – 
despesas locais dos governos em % da 
despesa pública total 
ii) Descentralização da receita - % das 
receitas dos governos locais em relação à 
receita pública total; 
iii) Transferências (‘vertical fiscal 
balance’) – Transferências recebidas em 




a) ↑Desc. →↑ risco de incumprimento 
nos países emergentes. Este resultado 
é maior se o mercado de obrigações 
públicas for pequeno; 
b) ↑Transf. e ↑’Veto players’ → 
Agravam os ‘common pool problems’; 
c) Se o mercado de dívida pública for 
desenvolvido, com maior robustez 









i) Em % do PIB; 
ii) Em % das 
receitas totais 
locais. 
i) Autonomia tributária - % de receitas 
próprias em relação às receitas totais 
locais; 
ii) Regras fiscais – Índice sobre a ‘força’ 
da implementação das regras existentes. 
a) As regras fiscais diminuem o défice 
apenas em países não federais, 
enquanto o défice em federações 
apenas pode ser evitado com o 
aumento da autonomia tributária, sem 
influência das regras fiscais. 




27 Países OCDE 
1995 – 2010 
Saldo fiscal local 
Défice orçamental 
em % da despesa 
total local 
i) Autonomia tributária – Receitas 
próprias em % das receitas totais locais; 
ii) Receitas partilhadas – Receitas fiscais 
partilhadas em % das receitas próprias 
a) Desc. – R (RP) →↓Def. – L, em 
contraste com as receitas partilhadas; 
b) No entanto, este efeito positivo só 
acontece a partir de um limite mínimo 
de receitas próprias em % das receitas 
totais. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos autores assinalados na primeira coluna. 
                                                             
8 iva) Federalismo [d]; ivb) Autoridade sobre despesa, receita ou de regulação? [d]; ivc) Autonomia de regiões? [d]; ivd) Autonomia de endividamento [d]; ive) 
Autoridade constitucional para legislar [d]; ivf) Autoridade residual de legislar sobre matérias não explícitas [d]; ivg) e ivh) Eleições ao 2º e 1º nível mais baixa de 
governo [d]; ivi) Nº níveis de governo. 
   
 37 
 
3.2. O ‘Leviatão’ 
Oates (1985) não foi pioneiro
9
 no teste à relação entre a descentralização fiscal e a 
dimensão do setor público, vulgo hipótese de Leviatão, mas sem dúvida despoletou um 
sem-número de publicações sobre o assunto com diferentes variáveis e modelos. 
Contudo, Oates (1985) não atinge nenhum resultado significativo, quer através do 
estudo sobre 48 Estados contíguos dos Estados Unidos da América (EUA), quer através 
do estudo sobre um conjunto de 43 países, devido ao facto de a dimensão do setor 
público ser medida pelas receitas fiscais e não pelas despesas públicas, conforme avança 
Golem (2010) e de acordo com Marlow (1988), argumentando este que uma variável 
medida pela despesa do governo serve melhor como uma medida da absorção dos 
recursos pelo Estado, porque as despesas públicas podem ser financiadas por outros 
meios para além das receitas fiscais, tais como a criação de moeda, inflação ou dívida.  
Marlow (1988) critica ainda a escolha de variáveis efetuada por Oates (1985), 
porque não toma em conta os recursos absorvidos pelo governo federal, e valida a 
hipótese de Leviatão ao aferir uma relação negativa estatisticamente significativa entre a 
descentralização fiscal e a dimensão do setor público, optando pela despesa agregada do 
governo (federal, estadual e local) como a que melhor se adequa ao nível de ‘intrusão na 
economia’ pelo Governo. Um ano depois, Grossman (1989) confirma o seu resultado, 
mas opta por enfatizar sobre o papel das transferências intergovernamentais e acordos 
de receitas partilhadas como proxys para o conluio entre diferentes governos na 
expansão do setor público, resultando na concentração da autoridade tributária no poder 
central e na parca disciplina fiscal imposta pelos governos locais. 
Stein (1999) foca-se no potencial da descentralização no agravamento dos ‘common 
pool problems’ e consequente efeito na dimensão do setor público10. O autor demonstra 
que a descentralização das funções de despesa impacta positivamente a dimensão do 
setor público, e que este impacto é particularmente relevante quando a autonomia de 
endividamento é elevada, e quando o ‘vertical imbalance’ é elevado, isto é, as 
                                                             
9 Oates (1972) com uma amostra de 57 países demonstrou uma relação negativa estatisticamente 
significativa entre centralização fiscal (receitas governo central em % das receitas totais do governo) e a 
dimensão do setor público (receitas do Estado em % do rendimento nacional), isto é, o aumento do grau 
de descentralização fiscal é associado com um aumento da dimensão do setor público. 
10
 O autor admite que também testou como variável dependente o défice orçamental, mas não teve 
resultados significativos. 
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transferências intergovernamentais são uma fonte importante das receitas locais. Stein 
(1999) acaba por concluir que a forma como as relações intergovernamentais, em 
particular as transferências são estruturadas tem um papel decisivo. 
Jin e Zou (2002), segundo os próprios, foram os primeiros a testar a hipótese de 
Leviatão sobre diferentes níveis de governo (agregado, nacional e local) com recurso a 
diferentes medidas de descentralização fiscal. Resumidamente, os autores concluem que 
a descentralização fiscal por via da despesa implica um governo central menor, mas 
maiores governos locais e, consequentemente a um maior sector público agregado. Por 
outro lado, a descentralização das funções de receita implica um setor público mais 
reduzido, procedente de uma diminuição do governo central de maior magnitude que o 
aumento dos governos locais. Contudo, as transferências intergovernamentais não 
deixam espaço para dúvidas e conduzem a maior setor público agregado, maiores 
governos locais e a um maior governo central. A explicação dada pelos autores consiste 
no incentivo dos governos locais em aumentarem a despesa para que recebam maiores 
montantes na forma de transferências, agravando os ‘common pool problems’. 
Numa primeira análise sobre uma amostra de 44 países com recurso a medidas IMF-
GFS, Rodden (2003) conclui que uma descentralização fiscal financiada por 
transferências intergovernamentais conduz a um aumento da dimensão do setor público. 
Inclusive, quando o governo central aumenta as transferências, os governos locais 
gastam esse aumento e o governo central não reduz as outras despesas – ‘flypaper 
effect’. Utilizando informação melhorada pela OCDE11, Rodden (2003) demonstra que a 
descentralização fiscal, financiada por receitas próprias onde os governos locais 
determinam a taxa e a base fiscal, é associada com uma menor dimensão do governo. 
Pelo contrário, quando a descentralização fiscal é financiada por transferências ou 
receitas partilhadas leva a uma maior dimensão do setor público. Contudo, o autor 
conclui pela ambiguidade nos resultados (Rodden, 2003, p. 725). 
Com uma medida de descentralização fiscal baseada em Stegarescu (2005), a qual 
estende a amostra de dados da OCDE que distingue as receitas dos governos locais que 
os próprios exercem autonomia na sua determinação das demais, Fiva (2006) testou 
sobre a dimensão e composição da despesa pública, concluindo que a descentralização 
                                                             
11 Melhor distinção entre as receitas próprias autónomas do governo central e as restantes. 
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da receita leva a uma diminuição da dimensão do sector público, protagonizada por 
menores transferências de segurança social, enquanto a descentralização da despesa tem 
um impacto de crescimento do setor público, protagonizado pelo aumento do consumo 
do governo. 
Mais recentemente, Golem e PeroviĆ (2014) utilizam a mesma medida de 
descentralização fiscal de Stegarescu (2005), mas com uma técnica de estimação 
econométrica
12
 pouco utilizada até então. Os autores demonstram que, no longo prazo, a 
descentralização fiscal reduz a dimensão do setor público, aumenta a competição entre 
governos locais, reduz a ilusão fiscal e aumenta a transparência do governo. 
Por fim, Liberati e Sacchi (2013) demonstram que a descentralização da receita é 
uma condição necessária à limitação do crescimento dos governos locais, mas poderá 
não ser suficiente. Os autores estabelecem uma dicotomia entre esquemas de tributação 
separados (proxy - impostos sobre a propriedade) e esquemas de tributação partilhados 
(proxy - impostos sobre o rendimento e sobre os bens e serviços), realçando que apenas 
os impostos sobre a propriedade conduzem a governos locais mais pequenos, 
concluindo que nem todos os impostos locais restringem o crescimento do setor público. 
Embora existam diversos contributos empíricos, após o teste à hipótese de Leviatão 
de Oates (1985), e seja notória uma evolução clara da relação entre as duas variáveis, 
não tem havido um consenso generalizado sobre a relação entre a descentralização fiscal 
e a dimensão do setor público, tal como existe de forma mais generalizada sobre a 
eficiência do setor público.  
“Those who are alarmed that the global trend toward fiscal decentralization 
entails dangerous tax competition have little to fear, and those who envision 
smaller, more efficient government have little to celebrate.” (Rodden, 2003, p. 
724). 
                                                             
12
 “In this paper we shed some light on this issue by providing the results of the pooled mean 
group (PMG) estimation technique, which allows for the diversity of countries within the panel by 
allowing short-run cross-section heterogeneity of the slope coefficients and error variances, while 
maintaining homogeneity of long-run relationships.” (Golem & PeroviĆ, 2014, p. 31)  
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Tabela 2 – Relação entre a descentralização fiscal e a dimensão do setor público: contributos empíricos 









i) 48 Estados EUA; 
1977 





Dimensão do setor 
público 
Receitas governos 
locais e estaduais 
em % do 
rendimento. 
i) Centralização fiscal: 
ia) % das receitas estaduais em relação às 
receitas estaduais e locais; 
ib) % das despesas estaduais em relação às 
despesas estaduais e locais; 
ii) Número de municípios num Estado. 
a) Sem resultados estatisticamente 
significativos ou com o sinal 
previsto pelo modelo de Leviatão. 
b) O grau de centralização fiscal 
de um país aparenta ter um 
reduzido efeito sobre a dimensão 
do setor público.  
Stein 
(1999) 
19 Países América 
Latina e Caraíbas 
Média 1990 - 1995 




governo em % do 
PIB 
 
i) Descentralização da despesa – % da 
despesa pública total do governo executada 
pelos governos regionais; 
ii) Transferências (‘vertical fiscal 
imbalance’) - % das transferências em 
relação à totalidades das receitas locais; 
iii) Discricionariedade na atribuição de 
transferências; 
iv) Índice de autonomia de 
endividamento local. 
a) ↑Desc. – D → ↑DSP; 
b) ↑Desc. – D, ↑Transf. 
e↑Autonomia de endividamento 
→ ↑↑↑DSP. 
                                                             
13 As variáveis de controlo não estão expostas nesta tabela e as variáveis ‘dummy’ são seguidas de [d]. 
14
 Legenda: 
Desc. Transf. RP DSP R D GC GL 
Descentralização Transferências Receitas próprias Dimensão do setor público Receita Despesa Governo Central Governo Local 
 
15 Notas: ↑Impacto positivo (aumento); ↓ Impacto negativo (diminuição). 
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(17) e em 
desenvolvimento 
(15) 
1980 - 1994 
Dimensão do setor 
público 
Proporção da 
despesa em relação 
ao PIB: 





i) Descentralização da despesa – 
proporção da despesa pública local em 
relação à despesa pública total; 
ii) Descentralização da receita – 
proporção da receita local procedente de 
receitas próprias em relação à receita total; 
iii) Transferências (‘vertical imbalance’) 






a) ↑Desc. – D → ↓GC, ↑GL 
e↑DSP; 
b) ↑Desc. – R (RP) → ↓GC, ↑GL 
e↓DSP 
c) ↑Transf. →↑GC, ↑GL e↑DSP 
Rodden 
(2003) 
i) 44 Países 
1978 – 1997; 
Subamostra: 24 
Países 
ii) 19 Países 
OCDE; 1985 – 
1995 
i) DSP - despesa 
pública em % PIB: 
ii) DSP local – 
despesa local em % 
PIB 
iii) DSP central - 




relação ao PIB 
 
i) Variação Transferências 
intergovernamentais em: 
ia) % das receitas públicas totais (log); 
ib) % do PIB 
ii) Variação Receitas próprias em: 
a) % das receitas públicas totais (log); 
b) % das receitas públicas locais (log); 
iii) Receita local em % das receitas 
públicas locais 
Amostra OCDE 
a) ↑Desc. (RP) → ↓DSP; 
b) ↑Desc. (Transf.) →↑DSP; 
Amostra Global 
c) ↑Desc. (Transf.). → ↑DSP; 
d) ↑Transf. →↑GC, ↑GL e ↑DSP 
(‘flypaper effect’); 
                                                             
16
 iva) Restrições ao endividamento [d]; ivb) Estado federal [d]; ivc) Governo local eleito [d]; ivd) Independência Banco Central [d]. 
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18 Países OCDE  
1970 – 2000 
(média 5 anos) 
i) Dimensão do 
setor público - 
despesa pública em 
% do PIB: 
ii) Transferências 
de segurança 
social em % do 
PIB; 
iii) Consumo do 
Governo geral em 
% do PIB. 
i) Descentralização da receita – 
proporção das receitas próprias e 
autónomas em relação à receita total; 
ii) Descentralização da despesa – 
proporção da despesa pública local em 
relação à despesa pública total; 
a) ↑Desc. – R (RP) →↓DSP 
b) ↑Desc. – R (RP) 
→↓Transferências segurança 
social  
c) ↑Desc. – D → ↑DSP 





19 Países OCDE  
1980 – 2004 
Dimensão do 
governo local - 
Despesa pública 
local em % do PIB. 
i) IT – Impostos ao rendimento local em 
% das receitas totais locais
17
;  
ii) PT – Impostos sobre a propriedade 
local em % das receitas totais locais;  
iii) GST – Impostos sobre os bens e 
serviços locais em % das receitas locais; 
iv) GR – Transferências intergov. em % 
das receitas totais locais. 
a)↑Transf. →↑GL; 
b) ↑Esquemas de separação de 
impostos (proxy=PT) . →↓GL; 
c) Esquemas de partilha de 
impostos (proxy=GST) →↑GL; 




23 Países OCDE  
1970 – 2008 
Dimensão do setor 





Proporção das receitas próprias (o GL tem 
autonomia sobre a taxa e/ou base fiscal) 
em relação à receita pública total. 
Longo Prazo 
a) ↑Desc. – R (RP) →↓DSP 
Fonte: Elaboração própria a partir dos autores assinalados na primeira coluna. 
                                                             
17 As receitas totais locais incluem receitas locais de impostos e transferências intergovernamentais. 
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3.3. Qualidade da governação 
“Corruption leads to adverse budgetary consequences by decreasing state 
revenue and promoting wasteful spending. Corruption is associated with tax 
evasion, an unofficial economy, illegality in customs administration, irregularity 
in procurement, theft and bribes or “white elephant” investment projects.” 
(Banco Mundial, 2012b cfr.Oto-Peralías et al. 2013, p. 205). 
Vários autores estudaram a relação entre a descentralização fiscal e a qualidade da 
governação, quer na forma de ‘governance’, quer na forma de corrupção. Na base desta 
relação, está Oates (1972) que argumenta que governos descentralizados estão mais 
preparados para responder às necessidades dos seus cidadãos. Mais tarde, Weingast 
(1995) sugere que os cidadãos têm a oportunidade de abandonar regiões com 
governantes mais corruptos ou perseguidores de privilégios, melhorando a qualidade da 
governação, através da própria competição inter-regiões. Por outro lado, Prud'homme 
(1995) e Tanzi (1995) afirmam que os governos locais estão mais suscetíveis de aceder 
aos interesses locais. Analisando os resultados empíricos, a tendência é de uma relação 
positiva entre a descentralização e a ‘governance’, embora existam visões diferentes. 
Num artigo não publicado, mas de notória relevância neste ramo da literatura como 
ponto de partida, Treisman (2000b) argumenta que países com uma estrutura federal e 
onde existem mais níveis de governo tendem a piorar a qualidade dos serviços públicos 
de saúde, a literacia entre os adultos e a aumentar a corrupção. Esta conclusão aliada a 
outra em que o autor afirma que os países com menor âmbito territorial do primeiro 
nível de governo são percebidas como mais corruptos, contraria a ideia de Tiebout 
(1956) sobre o facto de a diminuição da dimensão das jurisdições aumentar a 
competição entre estas, promovendo a eficiência e a qualidade da governação. Num 
sentido contrário, Fisman e Gatti (2002) afirmam que a descentralização das funções de 
despesa para níveis de governo local é associado com uma corrupção percebida inferior. 
Adicionalmente, o acréscimo de uma variável ´dummy’ sobre a estrutura federal de um 
país não afeta de forma relevante os resultados obtidos.  
Numa outra vertente, De Mello e Barenstein (2001) sugerem que a relação entre a 
descentralização fiscal e a qualidade da governação depende da forma como as despesas 
locais são financiadas. Quanto maior for a proporção de receitas não fiscais e 
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transferências do governo central, melhor é o impacto entre a descentralização e a 
qualidade da governação, embora este efeito positivo apenas aconteça quando o país 
usufrui de um grau relativamente elevado de descentralização da despesa. A 
descentralização política, na forma de eleições regionais previne ou reduz a influência 
dos lobbys na governação local num contexto de descentralização. Contrariamente, 
Altunbaş e Thornton (2012) argumentam que o efeito positivo do aumento da 
descentralização (despesa e receita) sobre a diminuição de corrupção é mitigado na 
presença de uma estrutura federal que limita a autonomia dos governos locais, e se estes 
governos locais são diretamente eleitos pela população.  
Os seguintes autores trazem para o debate a dinâmica temporal das variáveis em 
estudo. Primeiro, Kyriacou e Roca-Sagalés (2011) concluem que a descentralização 
fiscal tem um impacto positivo sobre a qualidade da governação, mas este efeito 
positivo é cancelado pela presença de eleições regionais, federalismo e parlamentos 
locais. Segundo, Fiorino et al. (2015) concluem que os países mais descentralizados 
(despesa e receita) são característicos de uma menor corrupção percebida. 
Adicionalmente, este efeito positivo é apenas demonstrado após um período de três a 
cinco anos de intervalo. No caso dos países da OCDE, o efeito predominante é o da 
redução dos ‘common pool problems’ e das SBC, e sobre os restantes países o efeito 
predominante é o da melhoria na educação. 
Oto-Peralías et al. (2013) concluem que a descentralização fiscal contribui 
determinantemente para a mitigação dos efeitos adversos da corrupção no equilíbrio 
orçamental das finanças públicas. Mais, afirmam que a relação entre a corrupção e o 
equilíbrio orçamental é não-linear, sugerindo que o efeito negativo da corrupção no 
défice orçamental diminui à medida que o grau de descentralização aumenta. Contudo, 
este efeito positivo apenas tem um impacto relevante nos países onde a corrupção é 
mais elevada, responsabilizando os governantes sobre as suas ações governativas, 
contribuindo para uma gestão fiscal mais prudente. 
   
 45 
 
Tabela 3 – Relação entre a descentralização fiscal e a qualidade da governação: contributos empíricos 












Qualidade do Governo 
a) Corrupção (p.10): 
 “Transparency 
International” e “World 
Bank” 
b) Eficácia da 
provisão dos B&S 
públicos: 
b1) Taxa de vacinação 
- % de crianças com 
menos de 1 ano 
vacinadas para a 
difteria, tétano e tosse 
convulsa; 
b2) Taxa de iliteracia 






ii) Descentralização decisória - 
Estrutura federal do governo [d]; 
iii) Mobilidade Horizontal  
Rácio entre a extensão do território e 
o número de 1
os
 níveis de governo; 
iv) Descentralização institucional 
[d] 
“Regionally elected upper house can 
block non-financial 
legislation”(p.13); 
v) Descentralização de recursos
21
 
↑Descentralização →↓Qualidade do 
governo 
a) ↑Níveis de governo →↑Corrupção e 
↓Eficácia B&S (saúde); 
b) Federalismo →↓Eficácia B&S (saúde 
e educação); 
c) ↓Dimensão 1º nível de governo 
→↑Corrupção (anti-Tiebout); 
                                                             
18 As variáveis de controlo não estão expostas nesta tabela e as variáveis ‘dummy’ são seguidas de [d]. 
19 Notas: ↑Impacto positivo (aumento); ↓ Impacto negativo (diminuição). 
20 ia) Nº de níveis de governo; ib) Polícia municipal [d]; ic) Juízes nomeados pelo governo local [d]. 
21 va) proporção das despesas locais em relação à despesa pública total; vb) proporção das receitas regionais em relação à receita pública total; vc) proporção do 
emprego local em relação a todos os funcionários públicos. 
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1984 – 1998 
(ICRG) 
1997 – 1998 
(Kaufmann) 




i) Índice de corrupção 









i) Descentralização fiscal - % das 
despesas de governos locais em 
relação à despesa pública total; 
ii) Captação de receita local: 
iia) % de receitas próprias locais de 
impostos em relação às receitas 
locais; 
iib) % de transferências do governo 
central em relação às receitas locais; 
iic) % de receitas próprias locais, 
exceto impostos locais e 







a) ↑Descentralização →↓Corrupção; 
b) ↑Descentralização (financiada por 
transferências e receitas não fiscais) 
→↑Qualidade da Governação; 
c) Descentralização (financiada por 
receitas próprias fiscais) → S/ efeito na 
Qualidade da Governação; 
d) ↑Descentralização (financiada por 
receitas próprias acima de 19% das 
receitas locais) →↓Qualidade da 
Governação; 







1980 - 1995 
Corrupção 





% das despesas de governos locais 




a) ↑Descentralização →↓Corrupção; 
b) Federalismo → S/ efeito relevante na 
Corrupção. 
                                                             
22
 Kaufmann et al. (1999a e 1999b), cfr. de Mello and Barenstein (2001, p. 9): iia) “Graft”; iib) “Rule of law”; iic) “Government effectiveness”; iid) “Regulatory 
burden”; iie) “Voice and accountability”; iif) “Political instability and violence” 
23
 iiia) Governos regionais eleitos [d]; iiib) Autonomia local sobre despesa, receita e legislação [d]; iiic) Parlamento local apontado/eleito por eleições locais [d]. 
   
 47 
 













Medida agregada de: 
i) “Control of 
corruption”; 





i) Descentralização fiscal 
ia) % das despesas locais subtraídas 
de transferências pagas ao governo 
central em relação à despesa pública 
total; 
ib) % das receitas locais subtraído de 
transferências recebidas de outros 





a) ↑Descentralização fiscal 
→↑Qualidade da Governação; 
b) O efeito positivo é cancelado pelo ↑ 







1995 - 2008 
Corrupção 
Índice de corrupção 
ICRG 
i) Descentralização fiscal 
ia) % das receitas locais em relação à 
receita pública total; 
ib) rácio entre a soma das receitas 
fiscais e contribuições de segurança 
social e a receita pública total; 
ic) % das despesas de governos 
locais em relação à despesa total; 
id) % entre os salários dos 










a) ↑Descentralização fiscal 
→↓Corrupção; 
b) O efeito anterior é mitigado pelo ↑ 
DPA →↑Corrupção; 
c) ↑Descentralização fiscal e ↑“Political 
Accountability” →↓Corrupção; 
                                                             
24 iia) Eleições locais [d]; iib) País Federal [d]; iic) “Regional chosen upper house that could block lower house financial legislation” (p.192) [d]. 
25 iia) País Federal [d]; iib) Eleições locais [d]; iic) Autonomia local limitada consagrada pela constituição [d]. 
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1986 – 2010 
Défice Orçamental 
Défice nacional em % 
do PIB 
i) Corrupção - Índice ICRG  
ii) Descentralização fiscal 
iia) % das receitas de governos locais 
através de impostos em relação à 
receita fiscal total; 
iib) % das despesas de governos 
locais em relação à despesa pública 
total; 
a) ↑Descentralização fiscal mitiga os 
efeitos nefastos de ↑Corrupção 
→↓Défice; 
b) Corrupção elevada: 
↑Descentralização →↓Défice; 
c) Corrupção baixa: ↑Descentralização 




1995 - 2007 
CPI – Índice de 




i) Transferências desde o governo 
central aos locais em % da receita 
total; 
ii) Receitas próprias dos governos 










a) ↑Descentralização →↓Corrupção; 
b) ↑Descentralização →↓Corrupção, 
após um período de 3 a 5 anos; 
c) OCDE: ↑Descentralização 
→↓Corrupção, devido a ↓’common pool 
problems’ e ’soft budget constraints’; 
d) Não- OCDE: ↑Descentralização 
→↓Corrupção, devido a ↑Educação. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos autores assinalados na primeira coluna. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                         
26 iiia) Índice de liberdade de imprensa; iiib) Democracia desde 1950 [d]; iiic) Democracia presidencial [d]. 
27 “DECENTRALIZATION is a vector of dummy variables that capture the degree of decentralization of public expenditures (or, alternatively, revenues) (…) we 
divide the percentage of total spending supplied (alternatively, of total revenues collected) by sub-national government levels in quartiles, ranging from very highly 
decentralized (highest quartile), to highly centralized spending (lowest quartile).” (Fiorino et al., 2015, pp. 283-284) 
28
 “POLITICS consists of the following variables: DEM is a multivariate qualitative variable that ranges from −10 to +10 (…) As an alternative, we use the 
Freedom House indexes of political rights (PR) and of civil liberties (CL), both also scaled from 0 to 10 (…) SYS, in turn, is a multivariate dummy that takes the value 
of 0 when the government is presidential, 1 when presidents or prime ministers are elected by the assembly and 2 when the system is parliamentary (…) VETO refers 
to (…)  divided governments in presidential systems and fragmented governing coalitions in parliamentary systems.” (Fiorino et al., 2015, p. 285) 
29 “SOCIETY consists of a set of variables that capture the effectiveness of a legal system which is rooted not only in the formulations of laws but also in the ‘legal 
culture’ (…) we use the dummy BRIT, which takes the value 1 if the country is a former British colony (…)the variables PROT, the percentage of Protestants in the 
population (…) and LEG, a dummy variable that takes the value 1 if the country is characterized by a common law system” (Fiorino et al., 2015, pp. 285-286) 




A evidência empírica, apesar de limitada, sugere que a descentralização fiscal terá 
um impacto relevante sobre as contas públicas dos países, no entanto deixa em aberto a 
incerteza sobre que tipo de impacto será este. Deste modo, o trabalho proposto torna-se 
relevante pelo acréscimo na literatura de um estudo sobre a influência da 
descentralização fiscal no equilíbrio orçamental, pela utilização de dados temporais 
recentes e sobre um conjunto abrangente de países da OCDE, bem como pela inclusão 
de uma medida de qualidade da governação na estimação dos resultados. 
Os resultados serão estimados a partir de uma amostra em painel desequilibrada 
para um máximo de 31 países da OCDE
30
 sob um período temporal de 20 anos, entre 
1995 e 2014. Este período temporal é contínuo para todas as estimações, apesar de 
termos inferido algumas observações, respeitando a tendência temporal e cujos métodos 
serão explicados mais à frente nesta dissertação. Embora tenhamos inferido sobre 
alguns valores em falta para algumas das variáveis, concluímos que em todas as 
estimações, as amostras são abrangentes e beneficiam das qualidades de consistência, 
transparência e generalidade que uma estimação econométrica deve ser caracterizada. 
4.1. Variável dependente 
Como já foi referido várias vezes ao longo desta dissertação, pretendemos explicar o 
impacto da descentralização fiscal sobre as finanças públicas. Existem várias medidas 
de quantificação das finanças públicas de um país, algumas das quais explanadas na 
Tabela 1, mas optámos por utilizar o saldo orçamental agregado em percentagem do 
PIB (Def_gdp), à semelhança de Baskaran (2010) e outros autores.  
Esta variável foi obtida através da base de dados da OCDE (2016a), sendo definida 
pela organização como a posição orçamental do governo após despesas de capital 
líquidas, definição considerada adequada para o trabalho proposto. Contudo, uma vez 
que não estavam disponíveis as observações para Islândia entre 1995 a 1997, decidimos 
                                                             
30 
Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, 
Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Coreia do Sul, Luxemburgo, Holanda,  
Nova Zelândia, Noruega, Polónia, Portugal, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido 
e Estados Unidos da América. 
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confiar na fiabilidade dos dados do “Statistics Iceland” (2016) e incorporámos estas 
observações na amostra.  
4.2.  Variáveis independentes 
A descentralização fiscal e as medidas escolhidas para a sua medição têm como 
fonte comum na maior parte dos trabalhos empíricos existentes, as medidas IMF-GFS 
(De Mello (2000), Fornasari et al. (2000), Neyapti (2010), entre outros). Tal tem 
acontecido porque até há pouco tempo era a única fonte oficial existente, assim como é 
das poucas bases de dados capazes de fornecer uma amostra significativa, de 
manuseamento fácil e disponibilidade tanto ao nível seccional como temporal. Contudo, 
apesar de ser consistente e bastante operacional, apresenta vários problemas, tais como 
a ausência de informação adequada sobre a estrutura fiscal intergovernamental dos 
países e ignora a real autonomia dos governos locais sobre as suas decisões 
orçamentais, em particular a autonomia sobre taxas e bases de imposto (Fiva, 2006). 
Com o propósito de colmatar estas lacunas, Stegarescu (2005) distingue, para 23 países 
da OCDE, entre diferentes tipos de receitas fiscais dos governos locais de acordo com o 
grau de autonomia na determinação dos impostos e das suas bases fiscais. Todavia, esta 
informação apresenta lacunas na sua abrangência
31
,  
Mais recentemente foi publicada uma base de dados para países da OCDE (2016b) 
(‘Fiscal decentralization database’) com informação que distingue mais claramente 
entre as receitas próprias dos governos locais e receitas que advém de acordos de 
partilha de receitas fiscais (Letelier, 2005). Utilizamos esta informação na definição das 
medidas de descentralização fiscal e na estimação de resultados desta dissertação à 
semelhança de Oto-Peralías et al. (2013) e Van Rompuy (2015).  
Descentralização fiscal 
A primeira medida de descentralização fiscal, e a que julgamos se aproximar mais 
do verdadeiro grau de descentralização dos países e da dita autonomia dos seus 
governos locais, diz respeito à receita de impostos e taxas dos governos locais em 
relação à receita total de impostos e taxas dos países (Tx_rev). Apesar de esta medida 
                                                             
31
 Existente apenas para 26 países e por vezes para apenas um ano. 
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não nos fornecer extensiva informação sobre a real autonomia dos governos locais em 
determinar as taxas e bases de imposto, fornece-nos informação sobre a capacidade de 
arrecadação de receitas (via impostos) que os governos locais detêm sob a sua égide. 
 Devido a algumas lacunas nos dados no ano de 2014 para alguns países
32
, optámos 
por estimar esses valores tendo em conta a tendência de crescimento dos últimos cinco 
anos. Schneider (2003) utiliza este tipo de informação para definir descentralização 
administrativa, uma vez que os poderes de arrecadação de impostos são obtidos 
administrativamente pelos governos locais, cujos poderes foram transferidos do centro 
para o local/municipal. Contudo, cremos que este indicador será um melhor indicador 
de descentralização fiscal uma vez que esta arrecadação de impostos estará controlada 
orçamentalmente pelo poder local e os seus fins de despesa serão, em princípio, também 
autónomos do governo central.  
Os seguintes indicadores são semelhantes ao que seria obtido através das medidas 
GFS, o qual consiste na percentagem da despesa local em relação à despesa pública 
total (Exp_texp), ou por outro lado, na percentagem da receita local em relação à receita 
pública total (Rev_trev). Mais uma vez indisponíveis, estimámos os dados entre 1995 e 
1997 para a Islândia, tendo em conta a tendência de crescimento dos anos seguintes.  
Descentralização político-administrativa 
De forma a complementar a informação sobre a autonomia dos governos locais e 
aproximar este estudo ao conceito de descentralização o melhor possível, acrescentamos 
variáveis de descentralização político-administrativa, conforme fizeram Rodríguez-Pose 
e Ezcurra (2011). Este indicador debruça-se em dois indicadores de descentralização 
político-administrativa no modelo: existência de eleições municipais ou estatais (locais), 
e autonomia de endividamento local
33
. Estes indicadores são variáveis dummy que 
podem tomar o valor de 0 (centralizado) ou 1 (descentralizado). 
A utilização de um indicador de existência de eleições locais (Loc_elec), isto é, 
poder executivo e/ou legislativo, ao nível estatal e municipal, legitimamente eleito por 
via de um processo eleitoral democrático pelas suas populações foi inspirado em 
                                                             
32 
Austrália, Japão, Holanda e Polónia. 
33 
Inicialmente, trabalhámos também com um indicador de federalismo baseado em Elazar (1996) e 
confirmados pelo “The World Factbook” da “Central Intelligence Agency” (CIA, 2016). No entanto, este 
indicador era fortemente correlacionado com as três medidas de descentralização fiscal, então decidimos 
retirá-lo da amostra. Valores de correlação podem ser obtidos mediante pedido. 
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Schneider (2003) e teve como fonte a “Database of Political Institutions 2015” 
(DPI2015) do “Inter-American Development Bank” (Cesi et al., 2015) Este indicador é 
uma variável dummy que na sua fonte toma valores entre 0 e 2
34
. Neste trabalho 
utilizámos a média entre os dois indicadores DPI2015, eleições municipais (muni_ele) e 
eleições estatais (state_ele), arredondado por excesso ao número inteiro mais próximo. 
Para o caso de observações em falta na base de dados foi assumido o valor de zero para 
essas situações
35
 e convertemos os valores definidos como 2 em 1, tornando a variável 
“dummy”, podendo tomar o valor de 0 (sem eleições locais) ou 1 (com eleições locais, 
quer seja para o poder executivo e/ou legislativo). 
O segundo indicador diz respeito ao grau de autonomia de endividamento 
(Borr_auton) do poder local tendo como fonte os indicadores qualitativos do Banco 
Mundial (2010). A utilização deste indicador foi inspirada pelo trabalho de Jin e Zou 
(2002), e embora a base de dados seja extensa, não conseguimos obter informação para 
alguns países
36
 previamente selecionados. Uma vez que estes indicadores são 
qualitativos, tivemos a necessidade de os transformar numa variável dummy de 0 ou 1, 
classificados tendo em conta os controlos existentes sobre o endividamento local. O 
critério para um país ser classificado com o valor de 1 consiste em que os controlos 
sejam “Cooperative” ou “Market-based”. A classificação em 0 significa que os 
controlos são classificados em “Administrative”, “Rule-based” ou “Prohibited”. Este 
indicador também pode ser considerado como um proxy para o conceito de ‘soft budget 
constraints’, em que o valor de 1 será entendido como uma restrição orçamental mínima 
ou zero, e o valor 0 será entendido como uma restrição orçamental máxima – ‘hard 
budget constraints’. 
Qualidade da governação 
A medida de qualidade da governação (Qog) é uma parte fundamental deste 
trabalho, na medida em que torna o trabalho inovador na literatura. Contudo, ao 
contrário do trabalho de Kyriacou et al. (2015), a variável explicativa da qualidade da 
                                                             
34 0 (se nem o poder local executivo ou legislativo são eleitos pela população local), 1 (se o poder 
executivo é nomeado e o legislativo local é eleito) ou 2 (ambos os órgãos são eleitos localmente). 
35
 Muni_ele: Áustria, Bélgica, República Checa, Estónia, Finlândia (até 2000, incluído), Israel, 
Luxemburgo e Eslovénia;  State_ele: Estónia e Eslovénia. 
36
 Islândia, Israel, Luxemburgo, Nova Zelândia e Eslováquia. 
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governação não será medida através de um conjunto de dados baseados nas perceções 
de especialistas em governação sobre as dimensões da corrupção, lei e justiça, e 
qualidade dos serviços burocráticos, desenvolvido pelo “Political Risk Services Group”, 
denominado por “International Country Risk Guide Database”, cujo acesso à 
informação era mais difícil e oneroso que a base de dados utilizada. Optámos por 
utilizar os “The Worldwide Governance Indicators” do Banco Mundial atualizados em 
2015 (Kaufmann et al. 2010), com informações entre 1996 e 2014 para seis indicadores 
baseados em inquéritos a várias pessoas de cada país, empresas e a especialistas na 
matéria, sobre as perceções que detêm sobre diferentes aspetos da qualidade de 
governação de cada um dos cerca de 200 países da base de dados. 
A nossa variável foi construída através de uma média ponderada dos seis 
indicadores da WGI, apresentados de seguida com respetivas definições retiradas da 
folha de rosto da base de dados, e ponderações, em que para todos o valor mais baixo é 
-2,5 (‘weak governance performance’) e 2,5 (‘strong governance performance’): 
i. “Voice and Accountability” (17,5%) – “Reflects perceptions of the extent to 
which a country's citizens are able to participate in selecting their 
government, as well as freedom of expression, freedom of association, and a 
free media.” 
ii. “Political Stability and Absence of Violence/Terrorism” (10%) – “Political 
Stability and Absence of Violence/Terrorism measures perceptions of the 
likelihood of political instability and/or politically-motivated violence, 
including terrorism.” 
iii. “Government Effectiveness” (22,5%) – “Reflects perceptions of the quality 
of public services, the quality of the civil service and the degree of its 
independence from political pressures, the quality of policy formulation and 
implementation, and the credibility of the government's commitment to such 
policies.” 
iv. “Regulatory Quality” (10%) – “Reflects perceptions of the ability of the 
government to formulate and implement sound policies and regulations that 
permit and promote private sector development.” 
v. “Rule of Law” (17,5%) – “Reflects perceptions of the extent to which agents 
have confidence in and abide by the rules of society, and in particular the 
quality of contract enforcement, property rights, the police, and the courts, 
as well as the likelihood of crime and violence.” 
vi. “Control of Corruption” (22,5%) – “Reflects perceptions of the extent to 
which public power is exercised for private gain, including both petty and 
grand forms of corruption, as well as "capture" of the state by elites and 
private interests.” 
Este tipo de ponderação teve em conta três níveis de importância para a própria 
variável explicada, o equilíbrio das contas públicas, mas também para as variáveis de 
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descentralização e a própria amostra de países a que recorremos. No nível mais alto 
(ponderação de 22,5%), os indicadores vi e iii são os mais importantes para o sucesso de 
um processo de descentralização e impacto sobre variáveis macroeconómicas como o 
saldo orçamental. Na outra ponta da escala, cremos que os indicadores ii e iv não terão 
muita relevância no quadro dos países em análise, uma vez que são países relativamente 
seguros (exceto Israel e Estados Unidos), com estabilidade política, e o quadro 
regulatório não terá muitas diferenças entre os países da amostra, até porque a maior 
parte dos países pertence à União Europeia. Tal como em outras variáveis, tivemos 
alguns gaps de informação, que neste caso se cingiu aos anos de 1995, 1997, 1999 e 
2001. Observámos o crescimento dos dados de cada país nos restantes anos e aplicámos 
a mesma taxa de crescimento aos anos em falta.  
4.3. Variáveis de controlo 
As variáveis de controlo utilizadas são as habitualmente utilizadas na literatura do 
federalismo fiscal e das finanças públicas. O objetivo foi reunir aquelas que, de alguma 
forma, reúnem consenso e assim acrescentar valor à estimação dos dados. 
A população de um país tem um papel importante no grau de descentralização fiscal 
(Arzaghi & Henderson, 2005) e no controlo das finanças públicas. Contudo, o efeito 
sobre as finanças públicas pode ser ambíguo, dependendo muito da estrutura 
intergeracional das populações. Deste modo, utilizamos como variável de controlo o 
rácio de dependência geracional, medido inversamente pela percentagem de população 
em idade laboral (15-64 anos) (Age_dep), com informação retirada dos ‘World 
Development Indicators’ do Banco Mundial37.  
Outras variáveis ‘clássicas’, e utilizadas por nós são a taxa de inflação anual 
(Infl_gr), o grau de abertura internacional dos países, medido pelo rácio entre a soma 
das exportações e importações em relação ao PIB (Open), informação retirada dos 
‘World Development Indicators’ do Banco Mundial; o crescimento do PIB (Gdp_gr) e a 
taxa de desemprego (Unemp) tendo como fonte o ‘World Economic Outlook April 
                                                             
37 O grau de urbanização da população (Urban) e a dimensão territorial (Land_area), medida em 
km
2, com informação retirada dos “World Development Indicators” do Banco Mundial, acabaram por não 
ser utilizados como variáveis de controlo porque se mostravam fortemente correlacionados com outras 
variáveis independentes e/ou revelaram-se estatisticamente irrelevantes em todas as estimações efetuadas. 
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2016’ do FMI. Mais específico desta dissertação, mas também presente em outros 
trabalhos, acrescentamos como variável de controlo a taxa de juro de longo prazo dos 
países (Int_rate) e a dívida pública externa em percentagem do PIB (Debt_gdp), tendo 
como fonte os ‘Main economic Indicators’ da OCDE e o ‘World Economic Outlook’ do 
FMI, respetivamente. 
Outros indicadores relevantes, que decidimos utilizar como variáveis de controlo, 
são a dimensão do setor público (Gov_size), medida pela despesa do Estado (central e 
local) em função do PIB e a despesa em transferências intergovernamentais, também em 
função do PIB (Igt_gdp), ambos indicadores retirados da base de dados sobre 
descentralização fiscal da OCDE. De seguida, apresentamos em tabela todas estas 
variáveis, suas fontes e o sinal do seu efeito esperado nas finanças públicas. 
Tabela 4 – Definições e fontes das variáveis de descentralização e de controlo 
Notação Variável Definição Fonte Sinal  
Variável explicada 
Def_gdp Saldo orçamental 
Saldo orçamental 







Variáveis de descentralização fiscal 
Tx_rev 
Descentralização 
de receitas próprias 
Receita fiscal de 
impostos e taxas 
dos governos locais 
em % da receita 
total fiscal  
OCDE (2016b) 





Despesa local em % 
da despesa pública 
total 
OCDE (2016b) 





Receita local em % 
da receita pública 
total 
OCDE (2016b) 
FDD e CP 
Positivo 
Variáveis de descentralização político-administrativa 
Loc_elec Eleições locais 
Dummy: 0 ou 









Bank” (Cesi et 
al., 2015) 
Positivo 
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(2010) e CP 
Positivo 





dos 6 indicadores 
da WGI 




al., 2010) e CP 
Positivo 





% da população em 
idade laboral (15-64 
anos) 
Banco Mundial 
(2016) - WDI 
Positivo 
Debt_gdp Dívida pública 
Dívida pública 














Dimensão do setor 
público 
Despesa pública 
total em % do PIB 
OCDE (2016b) 








em % do PIB 
OCDE (2016b) 




em % da taxa de 
inflação 
Banco Mundial 
(2016) - WDI 
Positivo 
Int_rate Taxa de juro 















importações em % 
do PIB 
Banco Mundial 




% da população 
desempregada em 
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Notação Variável Definição Fonte Sinal  
Variáveis de análise de robustez 
Pop População (Log) 
População, em 
milhões de pessoas 
(logaritmizado) 








PIB per capita 
(Log) 
PIB per capita em 




(2016) - WDI 
Positivo 
4.4. Modelo de análise regressiva 
Os seguintes modelos traduzem os objetivos desta dissertação, desde a quantificação 
entre uma relação simples e linear entre a variável de descentralização fiscal e as 
finanças públicas, passando por uma relação não linear que tem tido algum eco na 
literatura mais recente, não esquecendo ainda o efeito que uma medida de qualidade de 
governação poderá ter nos resultados, quer estes partam de uma forma funcional da 
equação linear ou não linear. 
                                                  (Eq_01) 
A notação i refere-se a países, a t diz respeito aos anos e o β1 é uma constante. Por 
outro lado, a variável dependente está representada por FP de finanças públicas e as 
variáveis de controlo estão representadas pelo vetor X. Por fim, a variável independente 
de descentralização político-administrativa está apresentada por DPA, e a 
descentralização fiscal está apresentado como DF. De notar que esta equação e as 
seguintes vão ser estimadas três vezes, uma para cada medida de descentralização fiscal 
(Tx_rev, Exp_texp, Rev_trev). Tendo em conta a revisão de literatura efetuada e todo o 
trabalho empírico, esperamos que β3>0 e β4>0, ou seja que ambos os tipos de 
descentralização tenham um efeito positivo nas finanças públicas.  
Decidimos ainda acrescentar o valor desfasado da variável dependente como 
variável explicativa, isto é, acrescentamos ao modelo o valor do saldo orçamental no 
período anterior (n-1) como variável explicativa do saldo orçamental do ano n. A 
utilização desta variável foi inspirada em Neyapti (2013, p. 529): “Given the 
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autoregressive structure of deficits, the estimation involves the lagged values of Def.” e 
Kyriacou et al. (2015), ainda que os últimos a tenham utilizado como variável-
instrumento para lidar com uma eventual causalidade reversa, e nós a incluímos na 
especificação do modelo. Julgamos que esta variável influenciará muito os resultados, 
isto é, a variável dependente e que terá obviamente um β2>0. 
                                    
                       (Eq_02) 
Neste modelo acrescentamos uma variável que torna a função em polinomial de 
grau 2 através da variável de descentralização fiscal. Neste caso, esperamos que β4<0, 
isto é, a função esteja definida em forma côncava (‘hump-shaped’). Conforme Baskaran 
(2012), julgamos que um acréscimo de autonomia concedida aos governos locais 
influenciará positivamente o saldo orçamental, mas apenas até a um certo ponto. A 
partir desse ponto, um aumento do grau de descentralização poder-se-á tornar nocivo 
para o equilíbrio das contas públicas. 
                                                      
                      
(Eq_03) 
No terceiro modelo, ou equação, acrescentamos a variável de qualidade da 
governação, representada por Qog, quer seja estimando o seu efeito individual na 
variável dependente, quer seja estimando o efeito da interação da descentralização fiscal 
com a qualidade de governação nas finanças públicas. Esperamos que ambos os efeitos 
relatados tenham um efeito positivo sobre FP, isto é, β4>0 e β5>0. Por razões óbvias, e 
amplamente discutidas ao longo desta dissertação, a qualidade da governação per si 
torna a gestão das finanças públicas mais prudente e transparente, resultando num efeito 
positivo sobre as finanças públicas. Por outro lado, julgamos que a interação entre DF e 
Qog resulte num efeito positivo nas FP, porque um aumento do grau de autonomia dos 
governos locais acompanhado de um aumento da ‘Governance’ provoca uma gestão 
mais prudencial e transparente das finanças públicas de um país, bem como das próprias 
regiões de um país, seguindo a mesma lógica do que pensaram Kyriacou et al. (2015) 
com as disparidades regionais. 
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(Eq_04) 
Por fim, este quarto modelo é um agregado do segundo e terceiro modelos, 
procurando aferir o comportamento de uma relação não linear entre a descentralização 
fiscal e as finanças públicas, quando é acrescentada a variável de Qog.  
No que diz respeito ao método de estimação, seguimos o exemplo de Kyriacou et al. 
(2015) e recorremos ao ‘Estimated General Least Squares (EGLS) estimator’, sobre o 
qual os autores afirmam que é assimtoticamente mais eficiente que o “Ordinary Least 
Squares (OLS) estimator”, quando as séries exibem heteroscedasticidade e/ou 
autocorrelação (Mendes de Oliveira et al., 2011), com “Period Seemingly Regression 
(SUR) weights”, que corrige as séries sobre a sua heteroscedasticidade temporal e sobre 
a correlação entre estas (Parks (1967) cfr. Kyriacou et al. (2015)). Mais, os estimadores 
EGLS são os estimadores de variância mínima na classe dos estimadores lineares e 
cêntricos de acordo com o Teorema de Aitken (Mendes de Oliveira et al., 2011). Este 
método vai ser uniformemente utilizado sobre as equações acima referidas, variando na 
estimação apenas algumas variáveis de controlo e variáveis DPA. 
Mais uma vez, conforme Kyriacou et al. (2015), não utilizamos nem efeitos fixos, 
nem efeitos aleatórios. Relativamente aos efeitos fixos, estes requerem que exista uma 
variação temporal significativa nas séries, algo que não acontece com as nossas 
variáveis principais, tal como se pode verificar na Figura 1. Por outro lado, os efeitos 
aleatórios requerem uma amostra de uma grande população, algo que não acontece pois 
incide apenas sobre uma pequena gama de países da OCDE. Por conseguinte, não 
recorremos ao ‘Teste de Hausman’ conforme Neyapti (2010) para aferir a validade do 
procedimento por efeitos aleatórios. 
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5. Estimação e análise aos resultados 
5.1. Tendências e estatísticas descritivas 
Antes de procedermos à estimação dos resultados econométricos, cremos ser 
importante observar os dados estatísticos descritivos e tecer algumas considerações, que 
serão certamente úteis na interpretação dos resultados posteriores. 
Na tabela 5 são apresentados os dados estatísticos descritivos mais relevantes das 
variáveis mais relevantes e sobre estes podemos tecer alguns comentários muito 
interessantes. Primeiro, a média do saldo orçamental para todos os países da amostra, 
durante os anos da amostra é negativo, cerca de 2% de défice, atingindo um mínimo de 
32% de défice para a Irlanda no ano de 2010 (após a crise bancária) e um máximo de 
18% de superávit para a Noruega em 2008, num dos anos em que o preço do crude 
esteve mais alto, sendo esta matéria-prima essencial para as finanças públicas do país. 
Relativamente às medidas de descentralização fiscal, podemos observar que as 
médias são bastante díspares, sendo que a descentralização da despesa se encontra em 
níveis superiores, em média, dentro dos países da amostra com cerca de 31% dos gastos 
a serem exercidos pelas comunidades locais, enquanto na outra ponta, a 
descentralização das receitas próprias cifra-se nos 15%, como seria de esperar. Talvez, o 
dado mais impressionante seja a diferença de mais de dez pontos percentuais entre a 
descentralização da despesa e a descentralização da receita, sugerindo um défice 
bastante acentuado entre a capacidade de gerar receitas do poder local e as despesas que 
têm de suportar os governos locais, sugerindo ainda que esta lacuna seja colmatada por 
transferências intergovernamentais, sugerindo dependência do poder central. 
Sobre as medidas de descentralização político-administrativa, é de notar a diferença 
das médias entre a existência de eleições locais e a autonomia de endividamento, isto é, 
apesar de em grande parte dos países existirem governos/ assembleias locais 
democraticamente eleitos, esta autonomia não se traduz na capacidade de estes poderes 
locais se endividarem e fazerem face a restrições de liquidez ou investimento que 
potenciem o desenvolvimento regional. Mais uma vez, estes indicadores demonstram a 
grande dependência face ao governo nacional. 
Por fim, relativamente à medida de qualidade da governação há um dado bastante 
percetível, sobre o qual todos os valores são positivos numa escala entre -2,5 e 2,5, o 
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que é compreensível, uma vez que todos os países da amostra são países desenvolvidos 
e pertencentes à OCDE. 
No que diz respeito a valores mínimos e máximos, a Grécia é quase totalista dos 
valores mínimos, exceto no indicador da descentralização da despesa, em que o valor 
mínimo pertence à Eslováquia. Nos outros extremos situa-se o Canadá, sendo o país 
mais descentralizado em todos os indicadores de descentralização fiscal, e sobre a 
qualidade da governação o país que lidera a lista é a Finlândia. 
Podemos ainda concluir que os dados estão muito dispersos da média, como se 
podem verificar pelos valores do desvio-padrão, e pela diferença entre os valores 
máximo e mínimo de todas as variáveis principais e de controlo. 
Tabela 5 – Dados estatísticos descritivos das principais variáveis (1995-2014) 
Notação Média Mínimo Máximo Desvio-Padrão Observ. 
Def_gdp -0,021427 -0,323044 0,186959 0,045432 620 
Tx_rev 0,153709 0,007606 0,493039  0,123681 620 
Exp_texp 0,310234 0,048546 0,692191 0,150414 533 
Rev_trev  0,192883  0,024712 0,555700 0,135566 533 
Loc_elec 0,893548  0,000000 1,000000 0,308664 620 
Borr_auton 0,346154  0,000000 1,000000 0,476201 520 
Qog 1,325633  0,225626 2,066667  0,471264 620 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
Tabela 6 – Dados estatísticos descritivos das variáveis de controlo (1995-2014) 
Notação Média Mínimo Máximo Desvio-Padrão Observ. 
Age_dep 0,490769 0,369559 0,634126 0,047833 620 
Debt_gdp  0,591389  0,036640 2,490790 0,379488 609 
Gdp_gr 0,025200 -0,147240 0,117990 0,029529 619 
Gov_size 0,455891  0,309641 0,656986 0,065208 533 
Igt_gdp 0,062696 0,003399 0,222919 0,039718 533 
Infl_gr 0,029113 -0,044799 0,287766 0,032968 620 
Int_rate  0,048835 0,005200 0,224975  0,022574 561 
Open 0,901622 0,167497 3,741478 0,532594 620 
Unemp  0,076711 0,017030 0.274750 0,040357 620 
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Tx_rev (%) Exp_Texp (%) Rev_Trev (%) QoG [-2,5:2,5] 
Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo 
Austrália 19,55 17,82 22,55 NA  NA NA NA  NA NA 1,65 1,56 1,78 
Áustria 5,04 4,74 5,92 31,06 29,11 32,10 10,49 9,66 13,74 1,66 1,51 1,78 
Bélgica 8,79 6,27 10,44 36,48 33,24 38,47 16,53 13,74 18,63 1,39 1,28 1,49 
Canadá 47,38 45,20 49,30 64,52 60,06 69,22 53,53 51,47 55,57 1,71 1,64 1,78 
Rep. Checa 1,05 0,79 1,32 25,60 20,32 31,03 17,31 14,59 19,69 0,77 0,48 0,88 
Dinamarca 29,24 23,80 33,30 59,18 53,46 62,91 30,15 25,42 34,10 1,92 1,82 2,04 
Estónia 13,58 12,92 15,36 25,74 22,96 28,49 4,29 2,97 5,52 0,90 0,51 1,21 
Finlândia 22,15 20,70 24,29 37,15 30,03 40,95 26,52 24,72 29,73 1,95 1,83 2,07 
França 11,49 9,90 13,16 19,01 17,10 20,51 14,76 13,54 16,64 1,28 1,22 1,37 
Alemanha 29,60 28,35 31,53 37,87 32,91 39,56 34,66 33,18 36,19 1,58 1,48 1,67 
Grécia 1,93 0,76 5,69 6,73 5,59 7,60 2,67 2,47 3,07 0,62 0,23 0,85 
Hungria 5,56 2,55 6,73 23,19 14,94 26,47 12,19 9,49 14,75 0,80 0,48 0,96 
Islândia 24,32 20,16 27,30 28,72 24,22 32,25 25,61 23,62 27,82 1,72 1,53 1,92 
Irlanda 2,57 1,98 3,48 25,11 8,38 41,61 8,25 5,62 10,01 1,53 1,45 1,60 
Israel 6,97 5,86 8,14 11,74 11,00 12,89 8,46 7,72 9,73 0,76 0,63 0,87 
Itália 13,92 5,40 16,82 29,10 23,92 31,62 17,57 11,25 19,77 0,64 0,41 0,83 
Japão 25,88 23,38 28,33 NA  NA NA NA  NA NA 1,18 0,96 1,48 
Coreia do Sul 17,11 15,12 18,85 42,07 40,83 44,12 17,85 17,49 18,48 0,67 0,45 0,83 
Luxemburgo 5,06 3,26 6,52 12,23 10,55 13,90 7,23 5,38 8,89 1,76 1,66 1,83 
Países Baixos 3,48 2,69 4,01 33,48 29,80 39,60 10,82 9,35 12,38 1,80 1,70 1,94 
Nova Zelândia 6,03 5,27 7,16 NA  NA  NA NA  NA NA 1,84 1,78 1,94 
                                                             
38
 Notas: 1) NA: Valores não disponíveis; 2) Dados em Negrito e Itálico para os valores máximos e mínimos de cada variável apresentada.  




Tx_rev (%) Exp_Texp (%) Rev_Trev (%) QoG [-2,5:2,5] 
Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo 
Noruega 14,76 11,88 19,65 33,56 29,87 38,19 15,96 12,41 20,84 1,81 1,72 1,88 
Polónia 11,39 8,28 13,51 30,95 29,34 32,22 17,68 17,09 18,32 0,67 0,43 0,85 
Portugal 6,41 5,38 7,21 13,70 11,57 15,59 10,08 9,23 11,15 1,13 0,95 1,34 
Eslováquia 2,15 1,30 2,95 13,29 4,85 17,84 5,73 4,70 6,95 0,61 0,46 0,78 
Eslovénia 8,41 6,35 11,08 18,22 14,45 20,45 11,62 10,19 13,42 0,98 0,85 1,15 
Espanha 20,94 13,32 33,38 43,30 32,66 49,82 23,84 17,05 30,27 1,11 0,83 1,34 
Suécia 32,82 28,84 37,03 44,11 36,70 48,59 34,01 31,64 35,97 1,84 1,74 1,92 
Suíça 40,07 38,26 41,33 55,46 53,15 57,65 47,95 46,38 48,48 1,82 1,76 1,91 
Reino Unido 4,51 3,73 5,30 27,34 25,09 28,93 8,96 7,93 10,16 1,59 1,40 1,74 
Estados Unidos 34,34 31,10 38,41 49,09 46,28 52,05 43,34 40,30 47,34 1,41 1,27 1,57 
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Tabela 8 – Tabela de correlação entre a variável explicada e as variáveis explicativas principais 
Variável Def_gdp Tx_rev Exp_texp Rev_trev Loc_elec Borr_auton Qog 
Def_gdp 1,000000       
Tx_rev 0,193850 1,000000      
Exp_texp 0,349927 0,829366 1,000000     
Rev_trev 0,163412 0,969633 0,849421 1,000000    
Loc_elec 0,026374 0,048112 0,156046 0,078032 1,000000   
Borr_auton 0,085297 0,228367 0,191514 0,239115 0,019552 1,000000  
Qog 0,473044 0,430591 0,570456 0,416965 0,059442 0,235271 1,000000 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
Tabela 9 – Tabela de correlação entre a variável explicada e as variáveis explicativas de controlo 
Variável Def_ gdp Age_ dep Debt_ gdp Gdp_gr Gov_ size Igt_ gdp Infl_gr Int_ rate Open Unemp 
Def_gdp 1,000          
Age_dep 0,147 1,000         
Debt_gdp -0,458 0,246 1,000        
Gdp_gr 0,293 -0,182 -0,307 1,000       
Gov_size -0,261 0,468 0,291 -0,317 1,000      
Igt_gdp 0,137 0,077 -0,054 -0,010 0.246 1,000     
Infl_gr -0,033 -0,298 -0,069 0,192 -0,116 -0,013 1,000    
Int_rate -0,232 -0,074 0,271 -0,018 0,189 -0,135 0,409 1,000   
Open 0,030 -0,215 -0,112 0,110 -0,066 0,212 0,047 -0,116 1,000  
Unemp -0,462 0,048 0,506 -0,180 0,281 -0,107 -0,080 0,398 -0,180 1,000 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
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As Tabelas 8 e 9, apresentadas na página anterior, representam os valores de 
correlação amostral entre todas as variáveis em estudo nesta dissertação, com particular 
ênfase nas variáveis principais. São dois os aspetos que queremos realçar, sendo o 
primeiro respeitante à forte correlação entre as três medidas de descentralização fiscal, 
algo que era esperado, em particular a correlação próxima da unidade entre a 
descentralização da receita e a descentralização das receitas próprias. Segundo, um 
aspeto mais surpreendente diz respeito ao facto de a variável da qualidade da 
governação surgir bastante correlacionada positivamente com as três medidas de 
descentralização fiscal, o que pode significar problemas na estimação econométrica 
apresentada mais à frente. 
Sobre as variáveis de controlo não existe muito a dizer, apenas a observação que o 
indicador do desemprego surge fortemente correlacionado (positivamente) com o 
indicador da dívida em % do PIB. Esta relação sugere que a acumulação destes 
indicadores na mesma estimação retira validade à mesma. 
Figura 1 – Performance das medidas de descentralização fiscal (1995 – 2014) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir das respetivas fontes dos indicadores. 
Antes de passarmos aos resultados das estimações, julgamos importante observar a 
performance das medidas de descentralização fiscal, tal como podemos observar nas 
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Na Figura 1 apresentamos a performance da média entre os países da amostra dos 
indicadores de descentralização fiscal ao longo da amostra temporal entre 1995 e 2014, 
e chegamos à mesma conclusão que já havia sido referida. A descentralização da 
despesa está num grau muito mais avançado que as restantes medidas de 
descentralização fiscal, mostrando mais claramente o gap entre a capacidade de gerar 
receitas pelos governos locais e as suas responsabilidades orçamentais. Por outro lado, 
em média, a variação dos graus de descentralização fiscal não variaram muito ao longo 
destes 20 anos. Existe apenas um pequeno acréscimo na descentralização das receitas 
próprias durante estes 20 anos, enquanto as outras medidas de descentralização 
continuam com mais ou menos os mesmos valores ao fim de 20 anos. Tal sugere que o 
gap mencionado entre as receitas e as despesas dos governos locais é um problema 
estrutural, sem uma solução à vista no médio ou longo prazo. 





Fonte: Elaboração própria a partir da fonte do indicador. 
                                                             
39
 A utilização de todos os países incluídos na amostra tornaria a interpretação muito confusa, então 
escolhemos os quatro países mais descentralizados, os quatro países menos descentralizados e os dois 
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Na Figura 2 apresentamos a performance da descentralização de receitas prórias 
fiscais desdobrada em alguns países ao longo da amostra temporal entre 1995 e 2014, e 
chegamos a uma conclusão diferente sobre a constância deste indicador ao longo do 
tempo. Por exemplo, a Noruega apresenta um decréscimo acentuado do grau de 
descentralização entre os 20% em 1995 e os cerca de 13% em 2014. Pelo contrário, a 
Itália tem um crescimento acentuado do grau de descentralização das receitas próprias 
entre 1995 (cerca de 5%) e 2014 (cerca de 16%). Estes dois países são os que mais se 
aproximam da média deste indicador. 
Por outro lado, e como podíamos ter inferido pela Tabela 7, os países com maior 
grau de descentralização são os Estados Unidos, Suécia, Suíça e o Canadá no topo da 
lista, todos estes países, à exceção da Suécia são Estados federados, o que reflete bem a 
importância da matriz constitucional de um país (federado ou unitário) no grau de 
descentralização apresentado.  
No sentido contrário estão os países Luxemburgo, Irlanda, Eslováquia e República 
Checa, sendo este último o país com o valor mais baixo em 2014. Apesar de a Grécia 
ser apontada na Tabela 7 com o país, em média, com o menor grau de descentralização 
de receitas próprias, apresentou uma evolução muito grande nos últimos anos, situando-
se com um valor superior a estes países em 2014, daí não estar representada nesta 
Figura. De notar ainda que a Eslováquia tinham em 1995 um grau de descentralização 
superior à Itália, mas a partir daí veio a conceder menos autonomia aos governos locais, 
atingindo em 2014 um valor muito próximo de 4%, ao contrário da Itália (16%). 
5.2. Resultados principais 
Nesta parte do trabalho apresentamos os principais resultados das estimações dos 
modelos pré-definidos na secção 4.4 desta dissertação, variando a medida de 
descentralização fiscal em Tx_rev (descentralização das receitas próprias fiscais), 
Exp_texp (descentralização da despesa) e Rev_trev (descentralização da receita). 
A Tabela 10 apresenta os resultados da estimação pelo método EGLS (period SUR), 
quando se utiliza como medida de descentralização fiscal a Tx_rev (descentralização das 
receitas próprias fiscais), e podemos retirar algumas conclusões gerais interessantes a 
partir dos quatro modelos estimados econometricamente.  
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Uma das mais relevantes é que o coeficiente da constante é sempre negativo e de 
relevância moderada, uma vez que no caso de todas as variáveis explicativas tomarem o 
valor nulo, o valor do défice cifrar-se-ia em cerca de 5%, para as equações sem variável 
Qog e 4% para a Eq_04. Cremos não haver uma explicação economicamente racional 
para este aspeto, até porque a não haver efeito sobre o saldo orçamental, este tomaria o 
valor nulo. Contudo, julgamos que terá a ver com o facto de a média da variável 
dependente ser negativa, tal como acontece em Neyapti (2010).  
Por outro lado, muito menos surpreendente é a relevância do saldo orçamental do 
ano anterior sobre o saldo orçamental do ano corrente. Estimamos que uma variação de 
100 pontos percentuais desta variável explicativa, influenciará o saldo orçamental do 
ano corrente em mais de 70 pontos percentuais, em todas as estimações utilizadas. Este 
resultado é coerente com Neyapti (2013), ainda que no seu trabalho o coeficiente não 
tenha atingido níveis tão elevados.  
Sobre as medidas de descentralização político-administrativa, apesar da influência 
de ambos os indicadores sobre a variável dependente não ser muito significativa, temos 
uma surpresa. O indicador sobre a existência de eleições locais (Loc_elec) reflete uma 
influência negativa sobre o saldo orçamental. Tal significa que o aumento de 
representividade democrática junto das populações influencia negativamente de forma 
direta o saldo orçamental, ainda que indiretamente possa ter um efeito positivo através 
do aumento da qualidade da governação ou através de outros indicadores que meçam a 
autonomia dos governos locais. Contudo, não temos informação sobre esta influência 
indireta, nem faz parte do âmbito deste trabalho. Esta insignificância do efeito da 
variável está de acordo com Fornasari et al. (2000), ainda que o sinal e a variável 
dependente seja diferente do nosso trabalho (‘Central Government Deficit to GDP’). 
Sobre as variáveis de controlo, as variáveis apresentaram o comportamento 
esperado, com exceção das medidas Debt_gdp, Igt_gdp e Int_rate. Sobre estas 
variáveis, esperávamos que um aumento das mesmas teria uma influência negativa 
sobre o saldo orçamental, tal como estima Baskaran (2012) sobre a taxa de juro de 
longo prazo. Por exemplo, um aumento da dívida pública acumulada em % do PIB, 
aumenta em valor absoluto os juros pagos, logo dimunui o saldo orçamental. Contudo, 
não é isto que acontece nas estimações apresentadas na Tabela 10, sugerindo para as 
variáveis Debt_gdp e Int_rate, que os países da amostra, em média, apresentam uma 
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alavancagem financeira incapaz de prejudicar o saldo orçamental. Por outro lado os 
efeitos de um aumento destas duas variáveis, em regra, não são visíveis no curto prazo, 
ou seja, poderão não ter o efeito esperado no saldo orçamental do ano corrente. Sobre a 
variável Igt_gdp, os resultados sugerem também que os níveis de despesa em 
transferências intergovernamentais não são ainda significativos o suficiente, ao ponto de 
prejudicar o saldo orçamental agregado. 
Mais especificamente sobre a Eq_01, onde é testada uma relação linear entre a 
descentralização fiscal e o saldo orçamental, as variáveis Debt_gdp e Unemp foram 
abandonadas porque são estatisticamente insignificantes para o modelo em questão. Por 
outro lado, o indicador de descentralização fiscal apresenta um sinal positivo conforme 
esperado, mas o seu impacto sobre o saldo orçamental não é muito relevante, 
representando apenas uma influência de 1,4% sobre o saldo orçamental no caso de uma 
variação de 100 pontos percentuais da variável de descentralização fiscal. 
Podemos ver na coluna seguinte, respeitante à Eq_02 onde é testada uma relação 
polinomial de grau 2 entre a DF e as FP, que esta forma funcional do modelo será mais 
apropriada que a anterior para a representação do impacto da descentralização fiscal 
sobre as finanças públicas. Ao acrescentar a variável Tx_rev^2, os coeficientes das 
medidas de Tx_rev aumentam a importância do impacto da descentralização fiscal sobre 
as finanças públicas. Por exemplo, numa variação de 100 pontos percentuais de Tx_rev, 
o saldo orçamental é influenciado positivamente em quase 20%, 20 vezes mais do que o 
resultado da Eq_01. Po outro lado, a medida de DF quando é exponenciada ao quadrado 
toma um valor negativo muito relevante, influenciando em mais de 40% as FP quando 
DF varia 100 pontos percentuais. Apesar de estarmos à espera do sinal negativo, não 
contávamos com a relevância desta relação, apresentando-se a função numa forma 
côncava (‘hump-shaped’). Isto significa que, um acréscimo do grau de descentralização 
fiscal, em níveis baixos de descentralização, influencia positivamente o saldo 
orçamental agregado. Todavia, o mesmo não acontece quando o grau de 
descentralização já se situa em níveis mais elevados. Vamos averiguar como se situa o 
‘país médio’ desta amostra mais à frente na dissertação. Por fim, nesta estimação apenas 
abandonamos a variável Infl_gr que se mostra estatisticamente irrelevante para os 
resultados econométricos, ainda que as variáveis de controlo “acrescentadas” nesta 
estimação tenham uma reduzida representatividade sobre o saldo orçamental. 
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Nas estimações Eq_03 e Eq_04 acrescentamos a variável da qualidade de 
governação per si e a sua interação com a medida de descentralização fiscal no modelo 
linear e no modelo quadrático, respetivamente. Decidimos não apresentar a Eq_03 na 
Tabela 10 porque as variáveis Qog e Tx_rev*Qog não se mostraram estatisticamente 
relevantes quando as incluímos no modelo linear, levando-nos ao mesmo resultado que 
na Eq_01. Contudo, quando incluímos estas variáveis na estimação do modelo 
quadrático, a variável Qog já se mostra estatisticamente relevante, ainda que o seu 
impacto sobre a variável dependente seja quase insignificante, isto é, caso esta cresça 
100% apenas influi cerca de 0,7% sobre o saldo orçamental. O sinal do coeficiente é o 
esperado, mas o impacto é manifestamente reduzido, tendo em conta o que esperávamos 
desta variável. Por fim, o coeficiente de determinação e o coeficiente de determinação 
ajustado melhoram substancialmente quando transformamos o modelo numa função 
quadrática, mas é prejudicado quando incluímos a variável de qualidade governação, 
confirmando a pouca importância que a Qog tem sobre a variável dependente. 
No que diz respeito à utilização da descentralização da despesa (Exp_texp) como 
medida de descentralização fiscal, os resultados estão apresentados na Tabela 11. Estes 
resultados são muito similares aos obtidos quando utilizado a Tx_rev como medida de 
descentralização fiscal. Em suma, a constante continua a apresentar valores negativos e, 
de certa forma, relevantes; o coeficiente da variável Def_gdp (-1) continua a apresentar 
um valor extremamente relevante para o saldo orçamental do ano corrente, acima dos 
70% de impacto; a variável de DPA, Loc_elec segue com um sinal negativo não 
esperado, ainda que pouco relevante, e as variáveis de controlo Debt_gdp, Igt_gdp e 
Int_rate seguem com um sinal positivo não esperado previamente. As justificações 
dadas anteriormente continuam válidas nestas estimações. 
Mais especificamente sobre a estimação do modelo linear (Eq_01) quando utilizado 
o Exp_texp como medida de DF, mais uma vez as variáveis de controlo Debt_gdp e 
Unemp surgem estatisticamente irrelevantes e a medida de DF apresenta um coeficiente 
que sugere um impacto pouco relevante sobre o saldo orçamental (1,7%). Avançando 
para a função polinomial de grau 2 (Eq_02), os resultados são muito semelhantes aos da 
Tabela 10, sendo que a variável Open surge como estatisticamente irrelevante e a 
Debt_gdp já apresenta alguma significância estatística. O coeficiente de Exp_texp 
também aumenta, tornando-se muito significativo para a variável dependente, e o 
   
 71 
 
coeficiente Exp_texp^2 (-17%) apresenta também um valor negativo relevante, ainda 
que inferior em termos absolutos que o obtido quando utilizado Tx_rev (-41%) como 
medida de descentralização fiscal. 
Novamente, quando acrescentamos a variável de qualidade de governação no 
modelo linear, os seus coeficientes mostram-se estatisticamente irrelevantes, 
conduzindo aos mesmos resultados que Eq_01. Contudo, quando as acrescentamos no 
modelo quadrático, a Qog segue estatisticamente insignificante, mas a sua interação 
(Exp_texp*Qog) com a medida de descentralização fiscal adquire significância 
estatística, ao contrário da estimação com a Tx_rev. Contudo, esta interação mostra-se 
pouco relevante para o saldo orçamental, em que no caso de uma variação de 100% 
nesta variável apenas impacta em cerca de 2,3% a variável dependente. Os valores dos 
coeficientes de determinação confirmam esta conclusão e seguem um aumento relevante 
na transformação do modelo linear em modelo quadrático, mas perdem relevância 
quando inserimos variáveis de qualidade de governação, conforme o que aconteceu nas 
estimações da Tabela 10. 
Na tabela 12, quando utilizamos o indicador de descentralização da receita como 
medida de descentralização fiscal os resultados principais mantém-se praticamente os 
mesmos. A especificidade destas estimações acontece no modelo linear em que a 
medida de descentralização fiscal adquire uma insignificância estatística na explicação 
do saldo orçamental. Quando utilizámos as outras variáveis de descentralização fiscal, 
os seus coeficientes já pressupunham alguma irrelevância no andamento do saldo 
orçamental, e esta estimação confirma essa pouca relevância da variável de 
descentralização fiscal sobre o saldo orçamental, no quadro de uma relação linear entre 
ambas. Podemos concluir que, no quadro de um modelo linear, a descentralização fiscal 
não influi significativamente a variável dependente para esta amostra. Mais uma vez, os 
coeficientes de determinação relatam um aumento de significância na transformação 
para um modelo polinomial de grau 2, mas tal não acontece quando é incluída a variável 
de qualidade de governação. 
Efeito marginal da descentralização fiscal nas finanças públicas 
A estimação de uma relação não linear entre as medidas de descentralização fiscal e 
o saldo orçamental agregado devolveu-nos uma função polinomial de grau 2, com 
forma côncava (‘hump-shaped’) e com uma forte significância estatística entre as 
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variáveis. Deste modo, é importante saber qual o efeito marginal das medidas de 
descentralização fiscal sobre o saldo orçamental, conforme está representado 
graficamente nas seguintes figuras. Recorremos à Eq_02 e calculámos o efeito marginal 
de DF sobre a variável dependente através da sua derivada parcial. 
A equação quadrática (Eq_02) está definida da seguinte forma: 
                                    
                       (Eq_02) 
Aplicando a derivada parcial em função de DF, obtermos a sequinte equação, 
apresentada graficamente para cada uma das três medidas de descentralização fiscal.  
      
      
                
(Eq_02.1) 
Figura 3 – Efeito marginal da descentralização das receitas próprias fiscais no 
saldo orçamental 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
A Figura 3 apresenta o efeito marginal da descentralização das receitas próprias 
(Tx_rev) sobre a variável que representa as finanças públicas, o saldo orçamental 
(Def_gdp). Podemos ver pela reta que representa a Eq_02.1 para Tx_rev, que esta é 
decrescente, ou seja, quando aumenta o grau de descentralização das receitas próprias, o 
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atinge um grau de descentralização fiscal na ordem dos 23,20%. A partir deste valor, 
qualquer aumento terá um efeito marginal negativo sobre o saldo orçamental, provoca 
um desequilíbrio orçamental, ceteris paribus.   
Figura 4 – Efeito marginal da descentralização da despesa no saldo orçamental 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
Relativamente ao efeito marginal da descentralização da despesa (Exp_texp) sobre o 
saldo orçamental (Def_gdp), apresentado na Figura 4, a reta continua decrescente, isto 
é, quando aumenta o grau de descentralização da despesa, o efeito marginal positivo 
sobre o saldo orçamental vai diminuindo até ser nulo quando atinge um grau de 
descentralização fiscal na ordem dos 41,52%, um valor muito superior ao anterior da 
Figura 3. Mais uma vez, qualquer aumento, a partir desse valor, terá um efeito marginal 
negativo sobre o saldo orçamental. 
Por fim, a Figura 5 apresenta o efeito marginal da descentralização da receita 
(Rev_trev) sobre a variável dependente (Def_gdp), efeito que está representado pela reta 
e é decrescente, conforme os efeitos decorrentes da utilização das outras medidas de 
descentralização fiscal. Neste caso, a função quadrática atinge o seu máximo quando o 
grau de descentralização fiscal está cifrado nos 27,84%, o que significa que a partir 
deste valor, qualquer aumento no grau de descentralização fiscal provoca um efeito 
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Figura 5 – Efeito marginal da descentralização da receita no saldo orçamental 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
Em todas as figuras acrescentámos as médias das medidas de descentralização 
fiscal, assinaladas a vermelho, assegurando-nos a evidência que o ‘país médio’ da 
amostra, para os três indicadores, ainda tem uma margem confortável para aumentar o 
seu grau de descentralização fiscal e ter um efeito marginal positivo sobre as finanças 
públicas. Contudo, o que mais nos surpreendeu nesta análise foi que esta margem 
(assinalada a verde nas três figuras) é superior para o caso da descentralização da 
despesa, quando a visualização das estatísticas descritivas nos dava a sensação que este 
seria o indicador que estava mais próximo do seu limite, e o seu aumento provocaria um 
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Qog NA NA 
0,007037*  
(2,786800) 


































                                                             
40 Notas: 1) *, ** e *** correspondem a p-value menor que 1%, 5% e 10% de significância; 2) Abandonada: Estatísticamente Irrelevante; 3) NA: Não apropriado 
para a equação em causa; 4) Valores em parenteses curvos (…) dizem respeito aos valores da estatística observada pela distribuição t de student (t-Statistic). 
41
 A Eq_03 foi abandonada porque os resultados sugeriam uma irrelevância estatística das variáveis da Qog, levando-nos aos mesmos resultados da Eq_01. 











































Coeficiente de determinação 0,929246 0,952167 0,950943 
Coef. Determinação ajustado 0,927219 0,950518 0,949116 
Estatística F de Snedecor 458,4796* 577,2762* 520,606* 
Observações 396 391 391 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
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Qog NA NA Abandonada 




































                                                             
42 Notas: 1) *, ** e *** correspondem a p-value menor que 1%, 5% e 10% de significância; 2) Abandonada: Estatísticamente Irrelevante; 3) NA: Não apropriado 
para a equação em causa; 4) Valores em parenteses curvos (…) dizem respeito aos valores da estatística observada pela distribuição t de student (t-Statistic). 
43
 A Eq_03 foi abandonada porque os resultados sugeriam uma irrelevância estatística das variáveis da Qog, levando-nos aos mesmos resultados da Eq_01. 






































Unemp Abandonada Abandonada Abandonada 
Coeficiente de determinação 0,929375 0,934515 0,92598 
Coef. Determinação ajustado 0,927352 0,932437 0,923428 
Estatística F de Snedecor 459,3797* 449,5296* 362,7884* 
Observações 396 391 391 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
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Qog NA NA 
0,010373*  
(3,853096) 


































                                                             
44 Notas: 1) *, ** e *** correspondem a p-value menor que 1%, 5% e 10% de significância; 2) Abandonada: Estatísticamente Irrelevante; 3) NA: Não apropriado 
para a equação em causa; 4) Valores em parenteses curvos (…) dizem respeito aos valores da estatística observada pela distribuição t de student (t-Statistic). 
45
 A Eq_03 foi abandonada porque os resultados sugeriam uma irrelevância estatística das variáveis da Qog, levando-nos aos mesmos resultados da Eq_01. 




































Coeficiente de determinação 0,929366 0,947778 0,942758 
Coef. Determinação ajustado 0,927905 0,94612 0,940627 
Estatística F de Snedecor 636,4896* 571,6967* 442,3314* 
Observações 396 391 391 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
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5.3. Análise de robustez 
Este ponto do capítulo 5 é dedicado à análise dos testes de robustez efetuados aos 
resultados apresentados no ponto 5.2. Para tal, efetuámos três testes de robustez aos 
resultados econométricos da Eq_04 que incide sobre uma relação não linear entre a 
descentralização fiscal e as finanças públicas acrescida de variáveis de qualidade de 
governação, para cada medida de descentralização fiscal (Tx_rev, Exp_texp e Rev_trev) 
efetuada no ponto anterior. Os resultados estão expressos na Tabela 13. 
As colunas ‘PCSE’ (Panel Corrected Standard Errors) dedicam-se à estimação do 
modelo pelo método ‘Panel EGLS’ com efeitos temporais aleatórios (‘Period random 
effects’), numa base de ‘Period Weights (PCSE) standard errors & covariance (d.f. 
corrected)’, inspirado em Baskaran (2012) e em Freitag e Vatter (2008), corrigido ainda 
por um ‘Swamy and Arora estimator of component variances’. Os resultados afetos às 
variáveis principais não diferem muito dos obtidos anteriormente, sendo até piores se 
olharmos para os coeficientes de determinação, que são manifestamente mais baixos do 
que na estimação pelo método utlizado no ponto 5.2. Este descréscimo nos coeficientes 
de determinação é justificado pela utilização deste método de estimação, ao invés do 
principal, mas também pelo abandono de variáveis de controlo que se manifestaram 
estatisticamente insignificantes por este método de estimação (Open, Unemp e Infl_gr). 
Conforme Kyriacou et al. (2015), acrescentámos um termo de interação entre a 
medida de descentralização fiscal e o PIB per capita, com o objetivo de aferir sobre a 
possibilidade de países ricos e países pobres terem diferentes reações sobre as finanças 
públicas derivadas por outros fatores que não a qualidade de governação. 
Adicionalmente, incluímos na regressão para cada medida de descentralização fiscal 
duas novas variáveis de controlo, conforme o fizeram, por exemplo, Eichler e Hofmann 
(2013). As variáveis acrescentadas foram o PIB per capita (interagido anteriormente 
com a DF) e a população, em milhões de pessoas. Os resultados deste segundo teste de 
robustez aos resultados estão expressos na Tabela 13 nas colunas ‘Control’.  
No que diz respeito às novas variáveis acrescentadas, a interação entre DF e Log 
(GDP_pc) apresenta um sinal negativo, sugerindo que países mais ricos e mais 
descentralizados poderão sofrer um impacto mais negativo nas suas finanças públicas, 
quando representadas pelo saldo orçamental. A variável Log (GDP_pc) apresenta um 
sinal positivo, conforme era esperado e a variável Log (Pop) tem um sinal negativo, 
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sugerindo que quanto maior for a população, maior o dano nas finanças públicas, ceteris 
paribus. No entanto, em todas as variáveis acrescentadas a sua representatividade/ 
relevância ou efeito no saldo orçamental é bastante residual, sendo que a primeira é a 
que atinge um maior coeficiente (cerca de 5,6%) quando utilizamos Rev_trev. O 
coeficiente da variável do PIB per capita ronda entre os 1,46% e os 2,3%, e por fim o 
coeficiente de População não atinge sequer um efeito de 1% sobre as FP. 
Embora o efeito destas variáveis seja economicamente insignificante sobre a 
variável dependente, provocaram efeitos nas outras variáveis independentes dignos de 
serem registados. Por exemplo, o coeficiente da constante aumenta a sua 
preponderância nas FP entre três a quatro vezes o obtido pela estimação efetuada no 
ponto anterior. Por outro lado, a variável desfasada em um período do saldo orçamental 
perde relevância na explicação do saldo orçamental do ano corrente, apesar de o seu 
coeficiente continuar a atingir mais de 60%. A variável que ganha bastante relevância é 
a descentralização fiscal. Tanto na sua versão simples como na versão quadrática, os 
seus coeficientes aumentam de forma muito relevante em termos absolutos. Todavia, é a 
variável DF na sua forma simples (elevada a 1) que regista o maior crescimento neste 
teste de robustez. Por exemplo, quando utilizamos como medida de DF a Rev_trev, a 
estimação primária (Eq_04 tabela 12) sugeria que se DF aumentasse 100 pontos, as FP 
aumentavam cerca de 25 pontos. Na estimação deste segundo teste de robustez, o efeito 
nas FP aumento para 75 pontos com a mesma variação de 100 pontos na DF. No 
mesmo sentido, a interação entre DF e Qog, a partir de estimações primárias (Tx_rev), 
que até era considerada estatisticamente irrelevante atinge um efeito de cerca de 12,2% 
nas FP quando a variável DF*Qog aumenta 100 pontos percentuais. Contudo, o 
resultado mais surpreendente deste teste de robustez é a mudança de sinal da variável 
Qog per si. Nesta nova estimação, a Qog tem um efeito negativo sobre o saldo 
orçamental, ainda que a sua preponderância continue residual, atingindo um máximo 
(em valores absolutos) de apenas 3,5% (Exp_texp) de efeito sobre as finanças públicas, 
quando esta variável cresce 100 pontos percentuais.  
Por fim, os coeficientes de determinação, em particular os ajustados sofrem uma 
alteração muito residual, aumentando para Exp_texp e Rev_trev, e diminuindo para 
Tx_rev. Ainda que estes indicadores não nos indiquem que a regressão melhorou 
substancialmente com o acréscimo de variáveis explicativas, robustecem os nossos 
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resultados e conclusões sobre o efeito positivo da descentralização fiscal no saldo 
orçamental, seja ele simples, quadrático ou interagido com a variável de qualidade de 
governação. Contudo, o efeito da qualidade da governação per si que resultou das 
nossas estimações principais sofreu um revés, e ainda que em ambos os casos, os efeitos 
sobre as finanças públicas sejam economicamente irrelevantes, deixa uma incerteza 
sobre o efeito da variável Qog sobre as finanças públicas. 
O terceiro teste de robustez aos resultados consiste num rearranjo da amostra, 
limitando-a aos países com mais de 10 milhões de habitantes. De forma a manter um 
número igual ou superior de linhas (países) em relação às colunas (anos), tivemos de 
reduzir também a amostra temporal em 5 anos, passando a contar uma amostra de dados 
em painel desequilibrada (unbalanced) sobre 15 países
46
 durante 15 anos. A ideia deste 
teste de robustez consiste em concentrarmos a amostra em países mais populosos, que 
poderão ter uma maior dimensão territorial e/ou uma menor densidade populacional, 
fatores potenciadores da descentralização, mas mais importante, os países mais 
populosos têm mais probabilidade de ter uma população mais heterogénea, mais 
fragmentada, potenciador também da descentralização. O objetivo final é saber qual 
será o comportamento da descentralização fiscal, assim como das outras variáveis 
independentes, sobre as finanças públicas, estimando pelo mesmo método utilizado no 
ponto 5.2., mas com uma amostra com estas características. 
Os resultados deste teste de robustez são muito semelhantes ao do segundo teste. Por 
exemplo, o saldo orçamental do ano anterior (Def_gdp (-1)) perde importância; a 
interação entre descentralização fiscal e qualidade da governação ganha relevância 
dentro da estimação, podendo explicar cerca de 20% de variação das FP (para 
Rev_trev), quando DF*Qog varia 100 pontos percentuais; o coeficiente da DF^2 
também ganha importância, à exceção de quando é utilizado Tx_rev como medida de 
DF; por fim, a Qog segue com sinal negativo e ainda que a sua relevância dentro da 
regressão tenha aumentado em relação ao segundo teste de robustez, continuam 
economicamente irrelevantes, atingindo o máximo quando utilizamos Exp_texp como 
medida de DF (4,3%). A maior diferença consiste na perda de significância económica 
na regressão do coeficiente da descentralização fiscal com expoente de um, chegando a 
                                                             
46
 Bélgica, Canadá, República Checa, Alemanha, Espanha, França, Reino Unido, Grécia, Hungria, 
Itália, Coreia do Sul, Holanda, Polónia, Portugal e Estados Unidos. 
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ser estatiscamente irrelevantes para Tx_rev e Rev_trev. Outras diferenças acontecem nas 
variáveis de controlo, a Age_dep aumenta a sua preponderância cerca de duas vezes, 
Gov_size também ganha importância, mas pelo contrário, Int_rate perde a relevância 
das primeiras estimações. No que diz respeito aos coeficientes de determinação, estes 
aumentam consistentemente para todas as medidas de descentralização fiscal, mas esse 
aumento não é muito relevante.  
Estes testes confirmam a robustez dos resultados anteriormente obtidos para as 
medidas de descentralização fiscal, em particular o efeito positivo da descentralização 
fiscal sobre as finanças públicas, e que este efeito tem um limite, ou seja, a função está 
representada na forma de uma curva ‘hump-shaped’, em que a partir do máximo dessa 
função, qualquer aumento no grau de descentralização fiscal, provocará mossa no saldo 
orçamental. Contudo, o sinal contrário obtido nestes testes de robustez pela variável de 
qualidade de governação per si, ainda que pouco significativo, relança uma incerteza a 
ser desenvolvida por outros trabalhos futuros. 
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47 Notas: 1) *, ** e *** correspondem a p-value menor que 1%, 5% e 10% de significância; 2) Aband.: Estatísticamente Irrelevante; 3) NA: Não apropriado para a 
equação em causa; 4) Valores em parenteses curvos (…) dizem respeito aos valores da estatística observada pela distribuição t de student (t-Statistic). 



































































































































































0,796981 0,947746 0,955265 0,794866 0,932938 0,947858 0,798136 0,942839 0,950195 


















 0,0000 NA NA 0,0000 NA NA 0,0000 NA NA 
F-statistic 128,5837* 393,9743* 432,3475* 138,3818* 344,4407* 283,465* 141,1817* 339,5674* 351,3498* 
Obs. 391 391 203 391 396 203 391 391 203 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do Eviews. 
 
 
                                                             
48 ‘Period random’. 




O objetivo desta dissertação não está, de modo algum, alheado da realidade e surge 
como um contributo empírico para a literatura do federalismo fiscal, mas mais que isso, 
serve ao leitor como um instrumento de interpretação científica das vantagens e 
desvantagens da descentralização fiscal. Se, por um lado, um aumento do grau de 
descentralização num país ou a ‘federalização’ de um conjunto de Estados-membros 
pode ser a solução para uma estabilidade política e macroeconómica global, por outro 
lado, a sociedade pode não estar preparada para uma mudança de paradigma na 
soberania de um país e ter resultados secessivos em várias regiões do mundo. Em 
particular, este estudo debruça-se sobre o impacto da descentralização fiscal aliado à 
qualidade da governação sobre o equilíbrio das finanças públicas. Sob o contexto de 
problemas orçamentais em diversos países da Europa, após a crise do ‘subprime’ 
seguida da crise das dívidas soberanas, pretendemos aferir se a descentralização de 
competências governativas num determinado país é a causa ou a solução para os 
mencionados desequilíbrios orçamentais, tendo por base uma amostra de 31 países 
pertencentes à OCDE durante 20 anos, entre 1995 e 2014. 
A literatura do federalismo fiscal arranca com os artigos seminais de Tiebout 
(1956), Oates (1972) e Brennan e Buchanan (1980), no entanto a investigação teórica e 
empírica entre a descentralização fiscal e as mais diversas variáveis económicas tem 
sido inconclusiva, longe de reunir consenso. Em particular, o impacto da 
descentralização fiscal sobre as finanças públicas não está isento de controvérsia, 
havendo autores que concluem pela deterioração das finanças públicas à medida que se 
avança com o grau de descentralização (por exemplo, De Mello (2000) e Fornasari et al. 
(2000)), e autores que concluem que a descentralização fiscal potencia o equilíbrio 
orçamental (por exemplo, Neyapti (2010) e Van Rompuy (2015)). Este trabalho 
pretende fornecer um contributo empírico relevante para esta variante da literatura do 
federalismo fiscal, verificando para a amostra selecionada, se a descentralização fiscal 
equilibra ou deteriora as finanças públicas de um país. Contudo, não pretendemos que 
seja apenas mais um contributo para a vasta literatura do federalismo fiscal, e inovamos 
com a introdução de uma variável de qualidade da governação, com o objetivo de 
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verificar qual o comportamento desta variável per si, mas também quando interage com 
a variável da descentralização fiscal. 
A evidência empírica relata-nos que existe uma relação positiva entre a 
descentralização fiscal e as finanças públicas. Isto é, um aumento do grau de 
descentralização fiscal provoca um efeito positivo (aumento) no saldo orçamental 
agregado (nacional). Esta posição é fortalecida com os testes de robustez, quando 
adicionamos novas variáveis e interagimos a descentralização fiscal com o PIB per 
capita. Todavia, e respondendo à 3ª questão de investigação efetuada na Introdução, 
este impacto positivo da descentralização fiscal nas finanças públicas tem um limite. 
Por outras palavras, a variável das finanças públicas em função da descentralização 
fiscal toma a forma de uma função polinomial de grau 2, com forma côncava (hump-
shaped), sugerindo que um acréscimo do grau de descentralização fiscal, em níveis 
baixos de descentralização, influencia positivamente o saldo orçamental agregado até 
um certo ponto (limite). A partir deste ponto, qualquer acréscimo de descentralização 
provoca danos nas finanças públicas. Esta conclusão é confirmada pelos testes de 
robustez. 
Surpreendentemente, a variável da qualidade da governação não tem o impacto 
relevante esperado que julgaríamos exercer sobre as finanças públicas nas estimações 
econométricas principais. Tanto a variável Qog per si ou interagida com a 
descentralização fiscal são muitas vezes abandonadas porque são estatisticamente 
insignificantes, e quando atingem significância estatística, o seu impacto nas finanças 
públicas está longe de ser relevante. Todavia, quando efetuámos os testes de robustez 
com o acréscimo de variáveis de controlo e o rearranjo da amostra para países com a 
população superior a 10 milhões de habitantes, a qualidade da governação interagida 
com a descentralização fiscal atinge um valor economicamente relevante com um efeito 
positivo esperado sobre as finanças públicas. Pelo contrário, a Qog per si obtém um 
coeficiente negativo inesperado, ainda que economicamente irrelevante na definição do 
saldo orçamental. Dados estes dois efeitos contrários sobre as finanças públicas, 
subsiste a incerteza sobre a relevância da qualidade da governação para a definição do 
saldo orçamental.  
Por norma, as variáveis de controlo utilizadas obtiveram os resultados esperados 
apesar do efeito contrário ao esperado das variáveis da dívida em percentagem do PIB, 
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taxa de juro de longo prazo e das transferências intergovernamentais. Sobre as primeiras 
duas, defendemos que os seus efeitos negativos sobre o saldo orçamental não serão 
imediatos, daí o sinal contrário nas estimações efetuadas. Sobre as transferências 
intergovernamentais, acreditamos que o efeito positivo estimado sobre as finanças 
públicas se justifiquem pelo seu valor baixo e de pouca relevância dentro das despesas 
orçamentais dos governos dos países da amostra. Por outro lado, as variáveis de 
descentralização político-administrativa surgem economicamente irrelevantes, apesar do 
sinal contrário estimado para a variável da existência de eleições locais. 
Em suma, a evidência empírica sugere um impacto positivo da descentralização 
fiscal sobre as finanças públicas até um certo limite do grau de descentralização fiscal e 
um impacto positivo da descentralização fiscal quando acompanhada da qualidade da 
governação sobre as finanças públicas, ainda que a principal lacuna deste trabalho seja a 
irrelevância económica e o efeito negativo inesperado (após os testes de robustez) da 
variável da qualidade da governação per si sobre o saldo orçamental agregado. 
É precisamente sobre a lacuna da variável da qualidade da governação, que 
julgamos que se deverá centrar uma das próximas linhas de investigação futura. Talvez 
com uma medida diferente para a qualidade de governação ou alargada a mais países 
durante mais anos, o efeito desta variável sobre as finanças públicas possa afigurar-se 
como conclusivo. Em consonância com esta sugestão, cremos que o alargamento da 
amostra a países em desenvolvimento poderia melhorar as conclusões e ter efeitos 
práticos de política dentro destes países. Uma vez que esta amostra se cinge a países 
desenvolvidos da OCDE, poderemos estar a ignorar efeitos que decorreriam no quadro 
de uma amostra com países desenvolvidos e países em desenvolvimento, e 
influenciariam as conclusões tomadas neste estudo. 
Outra linha de investigação futura poderia se centrar sobre o impacto da 
descentralização fiscal e da qualidade da governação sobre as finanças públicas de cada 
nível de governo. Será que os efeitos que decorrem deste impacto no saldo orçamental 
agregado, seriam similares aos efeitos nas finanças públicas locais? Por outro lado, uma 
outra medida de descentralização fiscal, com maior ênfase na real autonomia dos 
governos subnacionais, com uma maior abrangência de países e de anos, acompanhada 
de variáveis de descentralização político-adminstrativa relevantes e de abrangência 
seccional e temporal, poderiam gerar resultados mais próximos da realidade. Deste 
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modo, a construção destes indicadores ainda está para acontecer, e poderia ser um bom 
mote para uma investigação futura.  
Numa outra direção, o efeito marginal da descentralização fiscal sobre as finanças 
públicas diz-nos que, dentro da nossa amostra, o limite para a descentralização da 
despesa é superior aos outros indicadores de descentralização, inclusive a margem para 
descentralizar com benefício marginal, é maior nesta medida de descentralização. Seria 
interessante verificar se tal acontece para uma amostra diferente e, porque acontece? 
Podemos ter a perceção errada que uma região sofre um desequilíbrio entre autonomia 
de arrecadação de receitas e programas de despesa, mas poderá este desequilíbrio ser a 
melhor solução para umas finanças públicas agregadas equilibradas? 
Por fim, cremos que a descentralização fiscal e a qualidade da governação poderão 
ter impactos relevantes noutras variáveis macroeconómicas ou sociais, sejam estas o 
PIB, o índice de pobreza, a educação, etc. Isto é, este método de investigação que alia a 
descentralização fiscal à qualidade de governação pode ser replicado em outros estudos 
sobre outras variáveis dependentes, tal como fizemos com o trabalho de Kyriacou et al. 
(2015). 
Numa perspetiva de definição de políticas, cremos que o nosso trabalho contribui 
para a fundamentação científica que a descentralização fiscal impacta positivamente as 
finanças públicas de um país até um certo limite, não esquecendo que esta deve ser 
acompanhada por melhorias da qualidade da governação. Em particular, dentro da nossa 
amostra, o ‘país médio’ pode ainda aumentar o grau de descentralização fiscal (receitas 
próprias fiscais, despesa e receita) e obter um benefício marginal no saldo orçamental, 
apesar de termos lidado com países desenvolvidos e, por norma, com um grau de 
descentralização elevado.  
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